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RESUMO 

 

RENNÓ, Eduarda Stecca. AGENDA AMBIENTAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

(A3P) E PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL (PLS): ANÁLISE DA GESTÃO DA 

ÁGUA POTÁVEL EM UMA UNIDADE DA UFMS. 137f. Dissertação de Mestrado 

Profissional em Administração Pública em Rede Nacional, da Universidade Federal 

de Mato Grosso do Sul (UFMS), Campo Grande, MS, Brasil, 2020. 

 

Orientador: Prof. Dr. Gemael Chaebo. 

Defesa: 07/01/2020  

 

A água, um bem indispensável para a vida, vem sendo ameaçada devido ao uso 
insustentável, ocasionado principalmente pela ausência de planejamento e 
conscientização dos usuários. Até então, a preocupação era somente com a gestão 
da oferta e não com a gestão da demanda. Com a conscientização mundial quanto à 
sustentabilidade, a gestão da demanda de água (GDA) torna-se uma forma de solução 
sustentável para o problema. Assim sendo, tem-se como objetivo geral a análise da 
gestão do uso de água em uma unidade da UFMS em conformidade com os padrões 
estabelecidos pela A3P e PLS. Primeiramente, realizou-se levantamento documental 
buscando ações sustentáveis, resoluções da instituição direcionadas à 
sustentabilidade, em especial à recente publicação do PLS a partir de buscas virtuais 
no site da instituição. Com isso, pode-se analisar e constatar se as medidas 
implantadas, pela Administração da UFMS, estão em conformidade à A3P e PLS. Em 
paralelo, no campus de Aquidauana, realizou-se o levantamento das ações 
implantadas, a demanda do consumo de água, em visita ao campus identificou-se as 
atuais instalações hidráulicas e realizou-se entrevistas com intuito de obter 
informações. A partir destas, pode constatar que o campus não atende à totalidade 
das ações previstas da A3P e PLS da UFMS, e sim 57,14% das propostas agenda e 
60% do PLS da UFMS. Contudo, ao realizar-se a análise da demanda do uso de água 
e a eficiência das ações implantadas, constata-se que o campus vem reduzindo 
gradativamente o consumo de água, onde  se obteve redução de 4,17% entre os anos 
de 2017 e 2018, e de 4,48% entre os períodos jan-set/2018 e jan-set/2019. Com posse 
de todos os dados e análise, pode-se propor medidas de melhoria no requisito ações 
quanto ao uso consciente de água, para atender às propostas da agenda e legislação, 
e com isso fortalecer a gestão socioambiental e gerar menos impacto ambiental. 
 

Palavras-chave: Água; Agenda Ambiental na Administração Pública; Plano de 

Logística Sustentável; Sustentabilidade.  



ABSTRACT 

 

RENNÓ, Eduarda Stecca. ENVIRONMENTAL AGENDA IN PUBLIC 

ADMINISTRATION (A3P) AND SUSTAINABLE LOGISTICS PLAN (PLS): 

ANALYSIS OF WATER MANAGEMENT IN A UFMS UNIT. 137f. Dissertation of 

Professional Master in Public Administration in National Network - Federal University 

of Mato Grosso do Sul (UFMS), Campo Grande, MS, Brazil, 2020. 

 

Advisor: Prof. Dr. Gemael Chaebo. 

Defense: 07/01/2020 

 

Water, an indispensable asset for life, has been threatened due to unsustainable use, 
caused mainly by the lack of planning and awareness of users. Until then, the concern 
was only with supply management and not with demand management. With worldwide 
awareness of sustainability, water demand management (GDA) becomes a form of 
sustainable solution to the problem. Therefore, the overall objective is to analyze the 
management of water use in a UFMS unit in accordance with the standards established 
by A3P and PLS. First, a documentary survey was carried out looking for sustainable 
actions, institution resolutions aimed at sustainability, in particular the recent 
publication of PLS through virtual searches on the institution's website. With this, it is 
possible to analyze and verify if the measures implemented, by the UFMS 
Administration, are in compliance with A3P and PLS. In parallel, on the Aquidauana 
campus, a survey of the actions implemented, the demand for water consumption, a 
visit to the campus identified the current hydraulic installations and interviews were 
carried out in order to obtain information. From these, you can see that the campus 
does not meet the totality of the planned actions of UFP's A3P and PLS, but 57.14% 
of the agenda proposals and 60% of UFMS's PLS. However, when analyzing the 
demand for water use and the efficiency of the actions implemented, it appears that 
the campus has been gradually reducing water consumption, where a reduction of 
4.17% was obtained between the years 2017 and 2018, and 4.48% between the 
periods Jan-Sep / 2018 and Jan-Sep / 2019. With all the data and analysis, it is 
possible to propose measures to improve the requirement for actions regarding the 
conscious use of water, in order to meet the proposals of the agenda and legislation, 
thereby strengthening social and environmental management and generating less 
environmental impact. 
 

Key Words: Water; Environmental Agenda in Public Administration; Sustainable 

Logistics Plan; Sustainability. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A partir da década de 1970, pode-se observar um aumento significativo na 

preocupação com o meio ambiente, principalmente, em função da interferência e dos 

impactos que o ser humano vem causando ao mesmo, o que tem contribuído, 

consequentemente, na qualidade e disponibilidade dos recursos naturais do planeta 

Terra.  

Diante desta situação, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, criada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas 

(ONU) em 1987 foi responsável pela coordenação do Relatório Brundtland, que 

propôs a definição de “desenvolvimento sustentável”, conceituado em “atender às 

necessidades do presente, sem afetar a possibilidade de gerações futuras atenderem 

às próprias necessidades” (BRUNDTLAND, 1987). 

Após a Conferência, a ONU elegeu uma comissão para estudar as mudanças 

climáticas que estavam ocorrendo no mundo, o Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas - (Intergovernmental Panel On Climate Change (IPCC) em 

inglês), cujo relatório foi concluso apenas no ano de 2014. No relatório foi evidenciado 

que as mudanças climáticas são consequências das atitudes humanas sem 

consciência do amanhã, e que, a população mundial deve rever os atuais modelos de 

produção e consumo, bem como adotar procedimentos que não ocasionem impactos 

ambientais (MMA, 2017a).  

De maneira paralela aos trabalhos da comissão, outro marco importante da 

questão ambiental, segundo Luiz et al. (2013), foi a primeira proposta de 

desenvolvimento sustentável que ocorreu na Conferência das Nações Unidas ocorrida 

em 1992, momento em que foi aprovado a Agenda 21.  

De acordo com Luiz et al. (2013, p. 54):  

A   Agenda   21   é   um   documento   consensual   que   projeta 
programas de ação para construir sociedades sustentáveis, em 
diferentes bases geográficas, conciliando métodos de proteção 
ambiental, justiça social e eficiência econômica.       

A agenda 21 para o desenvolvimento sustentável dividiu-se em quatro partes: 

dimensões social e econômica, conservação e gestão dos recursos naturais para o 

desenvolvimento, fortalecimento do papel dos principais grupos sociais e meio de 

implementação (BATISTA et al., 2019). Observa-se que a agenda 21 não trata 
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somente de aspectos ambientais, mas de diretrizes que os Estados podem adotar 

para crescer economicamente e ainda resolverem seus problemas sociais.    

No cenário brasileiro, desde os anos 1980, três elementos começaram a se 

figurar na gestão governamental: sustentabilidade ambiental, social e econômica; com 

isso, passou a ser indispensável a criação de novas leis e programas adequados a 

temática, e a formulação de políticas públicas que englobassem toda a sociedade 

(BOTASSO et al., 2014). 

Portanto, tornou-se necessário que o governo federal atuasse na prevenção 

contra a degradação ambiental e na sua conservação, tanto para legislar sobre a 

preservação quanto na sua fiscalização.  

Dentre as principais leis elaboradas pelo governo brasileiro, pode-se citar a Lei 

nº6.938/1981 (BRASIL, 1981), a qual institui a Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA), com principal desígnio de melhorar, conservar e recuperar a qualidade 

ambiental propícia à vida; a Constituição Federal (BRASIL, 1988), cujo art. 225 traz 

um capítulo específico sobre o meio ambiente; a Lei nº 9.433/1997 (BRASIL, 1997) 

que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos; a Lei nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010), que trata 

dos princípios, objetivos e instrumentos da Política de Resíduos Sólidos; entre outras. 

A partir de uma iniciativa de servidores do Ministério do Meio Ambiente (MMA), 

que procuravam aplicar a sustentabilidade em suas ações de rotina, surge a Agenda 

Ambiental na Administração Pública (A3P) em 1999, que foi oficializada por meio da 

Portaria nº 510/2002 do MMA (BARATA et al., 2007). A A3P propôs a reavaliação dos 

padrões de consumo e produção, além da sensibilização dos gestores públicos para 

aderirem ao programa (LUIZ et al., 2013). 

A A3P está fundamentada nas sugestões constantes no capítulo IV da Agenda 

21, baseada no Princípio 8 da Declaração da Conferência Rio 92, na qual afirma-se 

que “os Estados devem reduzir e eliminar padrões insustentáveis de produção e 

consumo, e promover políticas demográficas adequadas” (MMA, 2017b). 

Dentre outras iniciativas que o Governo Federal vem elaborando e instituindo, 

voltados à sustentabilidade, cita-se o Programa de Eficiência do Gasto (PEG); em 

2006; a Coleta Seletiva, em 2006; Critérios de Sustentabilidade, em 2010 (BRASIL, 

2019). 

http://www.planejamento.gov.br/assuntos/planeja/orcamento-federal/programas/programa-de-eficiencia-do-gasto


17 

 

 

 

Em 2011, o Tribunal de Contas da União (TCU) elaborou o Acordão 

nº1.752/2011, que aponta a necessidade de o governo incentivar e orientar seus 

órgãos e entidades a buscarem agir de maneira sustentável, empregando de forma 

eficiente, os recursos naturais, destacando que os agentes públicos têm a obrigação 

de administrar bem, não apenas os recursos financeiros, mas, também, os naturais, 

principalmente energia elétrica, papel e água (CAMPOS, 2018). 

Em 2012, é instituído o Decreto nº 7.746/2012, onde o art. 16, traz:  

A administração pública federal direta, autárquica e fundacional 

e as empresas estatais dependentes deverão elaborar e 

implementar Planos de Gestão de Logística Sustentável (PLS), 

conforme ato editado pela Secretaria de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (BRASIL, 2012, p.16). 

A partir do referido Decreto, a Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) 

publicou a Instrução Normativa nº 10/2012, que estabelece as regras para elaboração 

do PLS.  De acordo com a Instrução Normativa – IN nº 10/2012 (BRASIL, 2012, p. 2): 

O artigo 3º - Os PLS são ferramentas de planejamento com 

objetivos e responsabilidades definidas, ações, metas, prazos 

de execução e mecanismos de monitoramento e avaliação, que 

permite ao órgão ou entidade estabelecer práticas de 

sustentabilidade e racionalização de gastos e processos na 

Administração Pública. 

Dessa forma, as instituições públicas passaram a incluir critérios de 

sustentabilidade em sua gestão e avaliar os impactos de uma gestão despreocupada 

com o uso racional de recursos naturais. Com relação ao recurso natural “água”, 

sendo um dos principais recursos naturais e que vem sendo ameaçada devido ao 

elevado crescimento populacional e ao uso desordenado (THAME, 2000), sua 

exploração agressiva e descontrolada está ocasionando uma grave crise 

socioambiental, já considerado um dos maiores problemas a serem enfrentados nesse 

século, visto que a água potável é essencial para a manutenção da vida no planeta 

(BACCI; PATACA, 2008). 
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De acordo com Per Pinstrup Anersen (s.d apud VILLIERS, 2002), diretor do 

Internacional Food Policy Research Institute, um a cada cinco países estará sujeito a 

passar por uma rigorosa falta de água nos próximos 25 anos. Dados de 1997 já 

demonstravam que havia uma população de 436 milhões de pessoas vivendo sem 

água potável no mundo, sendo que a estimativa era de que este número 

quintuplicasse até 2050, conforme a projeção da Population Action International 

(VILLIERS, 2002). 

Neste aspecto o Brasil é um país privilegiado, pois tem a maior concentração 

hidrográfica do mundo, detendo cerca de 12% do total de água doce (BRASIL, 2019). 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), em notícia citada no Portal 

Brasil (2010), o volume distribuído por pessoa é 19 vezes superior ao mínimo 

estabelecido, totalizando 1.700 m³/s por habitante/ano. Contudo, o Brasil ainda sofre 

com escassez de água em algumas regiões, devido à má distribuição deste recurso 

se relacionado com a densidade populacional (PORTAL BRASIL, 2010). 

Além das dificuldades relacionadas à má distribuição, ao desperdício e à má 

utilização do recurso de água doce, ainda há a possibilidade de contaminação devido 

à destinação final inadequada dos resíduos químicos, esgotos, matéria orgânica, etc., 

o que acaba influenciando no aumento de número de casos de doenças relacionados 

à água, afetando a qualidade de vida dos seres vivos (NAKAGAWA, 2009).  

Segundo Nakagawa (2009), a falta de informação da população com relação 

ao uso racional de água, associada à falta de incentivo para que haja essa 

conscientização causam preocupação. A perspectiva da escassez de água fez com 

que esta se tornasse um valioso recurso e entrasse em discussão a necessidade de 

adoção de planejamento, sobre a gestão de seu uso (BOTASSO et al., 2014). 

Então, para a realização de uma boa gestão deste recurso, é preciso, além de 

conscientização, um bom planejamento. Até o ano de 1977, quando se oficializa a 

conscientização mundial quanto à sustentabilidade, só havia a preocupação com a 

gestão da oferta e não com a gestão da demanda. Antes a preocupação era somente 

com a urgência de aumentar a disponibilidade da água ao consumidor final, porém, 

com o alto crescimento populacional, o aumento do esgoto gerado e a conscientização 

com a esgotabilidade da água fez com que se quebrasse o paradigma da preocupação 

com a gestão da oferta para também a gestão da demanda, sendo mais coerente com 

os preceitos do desenvolvimento sustentável (SILVA et al., 2006).  
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Apesar das dificuldades supracitadas, o Brasil busca servir de exemplo no 

âmbito da gestão e preservação dos recursos hídricos (BOTASSO et al., 2014). Nessa 

vertente, as universidades têm papel importante no tocante ao desenvolvimento 

sustentável, pois é inerente aos seus objetivos a formação de tomadores de decisão 

para o futuro, e almejando uma geração vindoura, deve-se incluir práticas sustentáveis 

no âmbito universitário (TAUCHEN; BRANDILI, 2006). O MMA entende que as 

universidades públicas são fundamentais na propagação de práticas de 

sustentabilidade, pois a sociedade enxerga como exemplo a ser seguido (MMA, 

2017b). 

 

Justificativa 

 

A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) para dar cumprimento 

às legislações, decretos e instruções normativas, e visando uma governança da 

sustentabilidade, em 2013, criou o Programa “UFMS Sustentável”, que procura criar 

um ambiente favorável, no qual a proteção ambiental, a responsabilidade social e o 

equilíbrio econômico possam guiar sua gestão e ao mesmo tempo sensibilizar e 

encorajar a comunidade universitária sobre a importância do desenvolvimento 

sustentável e das ações necessárias para o seu alcance (UFMS, 2019a). 

Em 2014, a UFMS institui por meio da Resolução nº 124 de 09 de outubro de 

2014, o seu 1º Plano de Gestão de Logística Sustentável. O plano traz diretrizes e 

responsabilidades definidas, metas, ações, prazos de execução, monitoramento e 

avaliação de resultados das temáticas (materiais de consumo, eficiência energética, 

uso eficiente de água e esgoto, etc.). A partir desse planejamento, a Universidade fica 

responsável por apresentar, periodicamente, relatórios contendo dados e informações 

quanto ao cumprimento das metas almejadas (UFMS, 2019b).  

Em 2016, quando a Administração da UFMS apresentou o último relatório sobre 

o cumprimento das metas almejadas no PLS – ciclo 2016, foi observado que no 

segmento de construção civil e manutenção predial, com enfoque no 

reaproveitamento/reuso de água e esgoto, não houve uma diminuição considerável 

do consumo, tampouco havia sido previsto a elaboração de projetos de reuso de água 

nas edificações existentes (UFMS, 2019c). Desta forma, a indicação de utilização 
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racional e o estabelecimento de critérios do uso de água na UFMS não demonstram 

estar melhorando a gestão deste recurso. 

Então, é plenamente justificável a contribuição desta pesquisa para a gestão 

da água na Universidade, pelo fato de a UFMS ser uma Universidade multicampi, foi 

adotada um campus (Aquidauana) para análise da gestão de uso de água de acordo 

com a A3P e PLS. Acredita-se que a análise da demanda de água nos campus da 

UFMS, em especial no Campus de Aquidauana, baseada nos indicadores do Plano 

de Gestão Socioambiental (PGS) da A3P e Instrução Normativa (IN) nº 10/2012 do 

PLS: consumo mensais e anuais de água, considera-se a população, os valores pagos 

nas faturas, análise das instalações hidráulicas, reuso de água que seja proveitosa 

para a Instituição, pois permitirá a identificação da atual gestão hídrica do campus, 

possíveis desperdícios, vazamentos ou inconsistências.  

A partir disto, pode-se propor sugestões que possam compor um Plano de 

Gestão do Uso Racional e Sustentável de Água, visando a conservação das águas, a 

redução do consumo, a reutilização da água mediante tratamento, a sensibilização da 

comunidade acadêmica quanto ao uso responsável, para assim promover o controle 

dos gastos públicos relacionados ao consumo de água, auxiliando os gestores em 

suas decisões, influenciando positivamente, tanto a comunidade acadêmica, quanto 

a sociedade em geral, em prol da sustentabilidade ambiental, econômica e social. 

Outrossim, a análise da conformidade das ações praticadas com as diretrizes 

da A3P e do PLS fornecem um diagnóstico da atuação da instituição com relação ao 

proposto pelo Governo Federal com relação à inclusão da sustentabilidade na gestão. 

Demonstrando inclusive a viabilidade de adesão pela UFMS à Agenda Ambiental na 

Administração Pública, que não é obrigatória. 

1.1. Objetivos 

Nesta seção são apresentados os objetivos: geral e específicos da pesquisa.  

1.1.1. Geral 

Esta pesquisa tem como objetivo geral analisar a gestão do uso de água em 

uma unidade da UFMS em conformidade com os padrões estabelecidos pela A3P e 

PLS. 

1.1.2. Específicos 

Especificamente a pesquisa pretende: 
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a. Descrever as práticas sustentáveis da UFMS, no tema água em 

conformidade à A3P e PLS; 

b. Verificar a conformidade das ações do campus de Aquidauana com relação 

às propostas da A3P e PLS; 

c. Analisar a demanda do uso de água no campus Aquidauana, a partir dos 

indicadores do A3P e PLS; 

d. Propor medidas de melhorias, visando atender aos princípios da A3P e PLS. 

1.2. Síntese da estrutura  

Para alcançar os objetivos traçados, o corpo textual encontra-se organizado em 

cinco capítulos, iniciando-se com esta parte introdutória, apresentando os objetivos e 

a justificativa da pesquisa.  

Em seguida, apresenta-se a fundamentação teórica, com uma abordagem da 

inserção do desenvolvimento sustentável na gestão, em especial na Administração 

Pública Federal. 

No terceiro capítulo, discorre-se sobre a metodologia adotada para o 

levantamento de dados desta pesquisa e os procedimentos adotados para a análise. 

Logo após, apresentam-se os resultados e discussões, com a consequente 

análise sobre a conformidade das ações à A3P e ao PLS da UFMS e sua demanda 

de água, do Campus de Aquidauana, culminando na elaboração de proposta de 

melhoria para uma gestão sustentável. 

Por fim, são colocadas as considerações finais e as referências com os autores 

que deram suporte a esta investigação científica.  
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Neste capítulo, discorre-se sobre a fundamentação teórica que embasa a 

pesquisa. 

Apresenta-se inicialmente, um breve histórico acerca da inclusão da 

sustentabilidade na gestão. Na sequência, dispõe-se especialmente sobre 

ferramentas utilizadas na gestão pública federal para maior aderência aos critérios de 

sustentabilidade na administração, especialmente os planos de ação da A3P e PLS. 

2.1. A sustentabilidade na gestão 

Historicamente a população mundial usufruía de recursos naturais baseada na 

ideia de que os mesmos seriam infinitos e novamente fabricados, que o sistema 

adotado não prejudicaria o meio ambiente ao ponto de acabar com a qualidade de 

vida, dentre outros fatores.  

Para Maldonado (2016), a população só se preocupava com determinados 

fatos quando os mesmos geravam alguma consequência negativa. A preocupação 

dos governantes de todo o mundo só tomou maior proporção quando ocorreram vários 

desastres ambientais mundiais acarretando prejuízos financeiros. 

Dentre os desastres ambientais, cita-se a ocorrência de chuvas ácidas sobre 

os países nórdicos, fazendo com que a Suécia, em 1968, propusesse uma conferência 

mundial para ser deliberado um acordo internacional que abordasse a redução da 

emissão de gases responsáveis pelas chuvas ácidas (NASCIMENTO, 2012).  

Em 1972, foi realizada a Conferência de Estocolmo, onde estiveram face a face 

países desenvolvidos e em desenvolvimento (NASCIMENTO, 2012), e que teve como 

resultado a emissão do documento denominado Declaração da Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (em inglês, Declaration of the United 

Nations Conference on the Human Environment). Neste momento, destaca-se a ideia 

que o desenvolvimento tem que caminhar junto com a preservação dos recursos 

naturais para a geração futura e reconhecendo a importância das Instituições de 

Ensino para o despertar desta consciência (MMA, 2017b).  

Para Lago (2006, p. 48): 

A maioria dos autores considera que as principais conquistas da Conferência 
de Estocolmo – independentemente dos êxitos ou derrotas de países 
específicos ou de grupos negociadores – teriam sido as seguintes: a entrada 
definitiva do tema ambiental na agenda multilateral e a determinação das 
prioridades das futuras negociações sobre meio ambiente; a criação do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA (UNEP, pelas 
iniciais em inglês); o estímulo à criação de órgãos nacionais dedicados à 
questão de meio ambiente em dezenas de países que ainda não os tinham; 
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o fortalecimento das organizações não-governamentais e a maior 
participação da sociedade civil nas questões ambientais. 

Conforme apresentado, o PNUMA foi o responsável por alavancar a 

conservação do meio ambiente e o uso consciente de recursos no contexto do 

desenvolvimento sustentável; e monitorar o estado do meio ambiente global, alertar 

as nações com relação a problemas identificados ao meio ambiente e propor medidas 

para melhorias na qualidade de vida sem afetar os recursos e serviços ambientais das 

gerações futuras (MALDONADO, 2016). 

Le Preste (2000), versa que depois de dez anos passados, a avaliação dos 

resultados obtidos após a Conferência de Estocolmo apresentou que os esforços 

empreendidos pelas nações ficaram longe do necessário. Com isso, em 1987, a ONU 

convidou a norueguesa Gro Harlem Brundtland, para presidir a Comissão Mundial 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), com os principais objetivos de 

reexaminar a situação do meio ambiente global e propor medidas realistas para 

abordá-las, e propor novos métodos de cooperação internacional para orientar as 

políticas e ações para mudanças necessárias, e permitindo que os indivíduos tenham 

uma melhor compreensão dos problemas existentes no meio ambiente ao mesmo 

tempo auxiliando e incentivando a serem mais enérgicos nas atitudes 

(NACOESUNIDAS, 2019).  

A CMMAD ou Comissão de Brundtland, como ficou conhecida mundialmente, 

em 1987, apresentou o Relatório Brundtland – denominado “Nosso Futuro Comum”, 

considerado como inovador visto que traz o conceito de desenvolvimento sustentável 

para o âmbito público. Aborda que o desenvolvimento sustentável é capaz de atender 

as necessidades da humanidade atual, sem prejudicar a capacidade de atender as 

gerações futuras, e que para ser considerado um desenvolvimento sustentável deve-

se atender às necessidades básicas de todos e permitir que todos possam ter uma 

qualidade de vida melhor (NACOESUNIDAS, 2019). 

Nosso Futuro Comum, permitiu várias interpretações sobre o conceito de 

Desenvolvimento Sustentável (DS) visto sua complexidade. Para Góes (2015), várias 

tentativas foram realizadas para sintetizar essa complexidade com intuito de torná-la 

mais compreensível e abordar o tema mais aprofundado. Já os autores Gilbert et al. 

(1996) apontam o entendimento do Triplo P ou 3P, que seriam People, Planet e Profit 

– Pessoas, Planeta e Lucro. 

http://www.google.com/url?q=http%3A%2F%2Fwww.un.org%2FNews%2Fdh%2Fhlpanel%2Fbrundtland-bio.htm&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFmvknOEAu2U6BpYB4PuND-yOlrgQ
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O entendimento é que os três P; pessoas, planeta e lucro, conforme Figura 1; 

devam caminhar e estar em equilíbrio, ou seja, que o conceito trata da conservação e 

melhoria dos recursos naturais, sociais e econômicos, com o intuito de atender as 

necessidades da atual e futuras gerações. Com isso, através dos autores Gilbert et al. 

(1996), pode-se identificar uma possível inspiração da nomenclatura recebida para o 

Programa A3P do governo federal que será abordado mais adiante no trabalho. Logo, 

os três componentes da sustentabilidade são: sustentabilidade ambiental, 

sustentabilidade social e sustentabilidade econômica. 

 
Figura 1. Triplo P (Triple bottom line – PROFIT, PEOPLE, PLANET) 
Fonte: LIMA (2017) 

Em 1992, foi realizada no Rio de Janeiro, a Conferência das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, conhecida como Cúpula da Terra ou Rio-

92, onde todo o mundo pode reconhecer a necessidade da relação do 

desenvolvimento e o meio ambiente; ora o desenvolvimento sustentável.  

Nesta Conferência foi instituída a Agenda 21, que pode ser definida como um 

instrumento de planejamento para a construção de sociedades sustentáveis, em 

diferentes bases geográficas, que concilia métodos de proteção ambiental, justiça 

social e eficiência econômica (MMA, 2019). 

A Agenda 21 não trata somente das necessidades de conservação e 

preservação do meio ambiente, considera também questões táticas relacionadas à 

geração de empregos e rendas; alterações nos padrões de consumo e produção; 

viabilidade de construções sustentáveis; inovação dos instrumentos e modelos de 

gestão (SCHENINI et al. 2007). Portanto, pode-se dizer que a agenda 21 retrata uma 

concordância mundial e o compromisso político na maior esfera quando se trata de 

desenvolvimento e participação ambiental. 
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A partir desse modelo de desenvolvimento sustentável que a Agenda 21 traz, 

o Brasil vem desenvolvendo, editando e institucionalizando normas, programas 

conduzindo a Administração Pública para uma gestão estruturada nos aspectos 

ambientais, práticas sustentáveis e ideal administração de recursos. Dentre as quais 

pode-se citar a Agenda a Administração Pública (A3P), instituída em 2002, que será 

abordada mais adiante no trabalho e o Projeto Esplanada Sustentável (PES), 

instituído em 2012.  

O objetivo do PES é de incentivar as organizações tanto públicas quanto 

privadas a aderirem o modelo de gestão organizacional e processos estruturados para 

a prática de ações norteadas ao uso racional de recursos naturais, com isso 

fomentando a sustentabilidade ambiental e socioeconômico na Administração Pública 

Federal. No projeto existe a integração dos programas já existentes, tais: 

Conservação da Energia Elétrica (PROCEL), A3P e a Coleta Seletiva Solidária 

(MALDONADO, 2016). 

Para reforçar o compromisso dos governos com o desenvolvimento 

sustentável, em setembro de 2015, representantes dos 193 Estados-membros da 

ONU se reuniram em Nova York e reconheceram que a erradicação da pobreza em 

todas as suas formas e dimensões é o maior desafio mundial e uma condição 

indispensável para o desenvolvimento sustentável.  

Diante disso, adotaram o documento “Transformando o Nosso Mundo: A 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, onde há o comprometimento dos 

governos de tomar medidas que possam transformar a realidade e promover o 

desenvolvimento sustentável nos próximos dez anos.  

A Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, o planeta e a 
prosperidade, que busca fortalecer a paz universal. O plano indica 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, os ODS, e 169 metas, para 
erradicar a pobreza e promover vida digna para todos, dentro dos limites do 
planeta. São objetivos e metas claras, para que todos os países adotem de 
acordo com suas próprias prioridades e atuem no espírito de uma parceria 
global que orienta as escolhas necessárias para melhorar a vida das pessoas, 
agora e no futuro (BRASIL, 2019). 

Diante deste cenário, no Brasil, foram editadas diversas legislações voltadas 

para o desenvolvimento sustentável. Com ênfase em recursos hídricos, destacam-se, 

conforme Quadro 1, CAMPOS (2018): 

Em virtude da razão de pesquisa do trabalho ser a verificação da conformidade 

das ações executadas no campus com as ações da A3P e do PLS. Plano de Logística 

Sustentável (PLS) 2019 - 2021 da UFMS no Campus de Aquidauana, ressalta-se o 
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Decreto n. 7.746/2012, que abrange a todas as entidades da Administração Pública 

Federal (APF) enquadrados de forma direta, autárquica ou fundacional, assim como 

as empresas estatais dependentes, que deixou de ser um ato moral possuir 

mecanismos sustentáveis, e sim uma obrigatoriedade.  

A Instrução Normativa n.10 de 12 de novembro de 2012 (BRASIL, 2012), 

elaborada pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG), traçou as regras para elaboração 

e publicação do PLS correspondente ao art. 16 do Decreto. Tema este, que será 

abordado mais adiante no trabalho. 

2.2. Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P  

A exemplo da temática da responsabilidade socioambiental, os servidores do 

Ministério do Meio Ambiente (MMA), através de ações voluntárias, incorporaram em 

suas rotinas ações de sustentabilidade visando reduzir os impactos ambientais e com 

isso tornando-se exemplo a ser seguido por outras organizações (SANTOS, 2014). A 

partir dessa ação inovadora e os resultados obtidos, em 1999, o MMA cria a Agenda 

Ambiental na Administração Pública (A3P) que trata de incentivos a organizações 

públicas por implementarem práticas de sustentabilidade, e com isso propagarem 

boas práticas a todos os setores da sociedade (MMA, 2017b). 

Quadro 1. Relação das Leis relacionadas à sustentabilidade no tema água 

Legislação Teor 

Decreto Federal n° 24.643/1934 

Código das Águas. Visa garantir o uso da água para o 
atendimento das necessidades básicas da vida, e estabelece 
as condições para a sua utilização em para outros fins, como 
por exemplo, produção de energia, na agricultura e indústria.  

Lei nº 6.938/1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, visando o 
desenvolvimento socioeconômico e a preservação do meio 
ambiente. 

Constituição Federal de 1988 

Capítulo VI DO MEIO AMBIENTE (ART. 225). Garante a todos 
o direito de desfrutar do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. Da mesma forma impõe ao Poder Público e a 
coletividade o dever de preservá-lo para a presente e futuras 
gerações. 

Lei n° 8.666/1993  

Art. 3° nas compras realizadas pelas entidades públicas além 
de se levar em conta outros princípios, seria necessário 
promover o desenvolvimento nacional sustentável. 

Continua... 
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Conclusão... 

Lei n° 9.433/1997  

Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e que também 
cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (SNGRH). 

Lei n° 9.984/2000  

Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas - ANA, 
entidade federal de implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 357/2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 
ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece 
as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá 
outras providências. 

Acordão n°. 1.752/2011 do 
Tribunal de Contas da União  

Recomendou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão apresentar um Plano de Ação visando a orientar e a 
incentivar todos os órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal a adotarem medidas para o aumento da 
sustentabilidade e eficiência, no uso de recursos naturais, em 
especial energia elétrica, água e papel. 

Decreto n° 7.746/2012  

Sua primeira diretriz afirma que a Administração Pública 
Federal deve causar menor impacto o sobre os recursos 
naturais como flora, fauna, ar, solo e água. 

Instrução Normativa nº 10/2012 
MPOG  

Estabelece regras para elaboração dos Planos de Gestão de 
Logística Sustentável de que trata o art. 16, do Decreto nº 
7.746, de 5 de junho de 2012, e dá outras providências. 

Portaria MPOG n° 23/2015  

Estabelece boas práticas de gestão e uso de Energia Elétrica e 
de Água nos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional e dispõe sobre o 
monitoramento de consumo desses bens e serviços. 

Portaria MEC n° 370/2015 
Convoca os órgãos e demais instituições ligadas ao Ministério 
da Educação a unir esforços em prol do uso racional dos 
recursos públicos, e institui o Desafio da Sustentabilidade. 

Fonte: CAMPOS (2018) 

Para Kruger et al. (2011), a A3P foi elaborada a partir do princípio que os países 

devem indicar e propor a revisão do consumo dos gestores públicos, além da fixação 

de novos padrões de sustentabilidade, através de políticas públicas e métodos que 

permitam novos referenciais de produção e consumo em suas atividades, as quais 

são bases para o desenvolvimento sustentável. 

A Agenda foi oficializada somente em 2002, através da Portaria nº 510/2002 do 

MMA, e fundamentada a partir do Capítulo IV da Agenda 21, pelo Princípio 8 da 

Declaração da Conferência Rio-92 e pela Declaração da Conferência de 

Johannesburgo. Sendo definido como um programa do Governo Federal, elaborado 
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pelo Ministério do Meio Ambiente, que busca inserir nas organizações públicas os 

princípios da responsabilidade socioambiental em suas atividades, a partir de 

estímulos a ações voltadas a sustentabilidade, que podem ser mudanças na forma 

em que se realiza compras e contratações, pela sensibilização e capacitação dos 

indivíduos, por uma gestão adequada de recursos naturais utilizados e resíduos 

gerados, até na implementação de melhorias para qualidade de vida (MMA, 2017a). 

Até 2018, a agenda era vinculada à Secretaria de Articulação Institucional e 

Cidadania Ambiental (SAIC), a partir da nova restruturação do MMA em 2019, a A3P 

está vinculada ao Departamento de Documentação (DPRO), da Secretaria de 

Ecoturismo (SEEC), do Ministério do Meio Ambiente. O programa está direcionado 

aos órgãos públicos das três instâncias: federal, estadual e municipal; e aos três 

poderes da República: executivo, legislativo e judiciário. Em 2002, foi reconhecida 

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 

pela sua importância e bons resultados adquiridos ao longo de sua trajetória (MMA, 

2019). 

Trata-se de um programa voluntário, ou seja, não é obrigatória sua adesão nem 

tão pouco, suas ações são fiscalizadas; porém o Governo Federal acredita que a 

adesão ao programa é uma das formas em que as organizações podem demonstrar 

a sociedade sua preocupação com a preservação do meio ambiente, ou seja, ao aderir 

às diretrizes propostas pelo programa, o órgão estará protegendo o meio ambiente e 

consequentemente conseguirá reduzir os gastos.  

No âmbito das universidades públicas, identifica-se que estas têm uma grande 

responsabilidade pelo seu simbolismo na sociedade, pois tudo que a instituição faz, 

ou não faz direcionado as práticas sustentáveis é observado constantemente pela 

comunidade acadêmica e pela população. A sociedade terá outra visão referente à 

universidade ao perceber que a instituição está implementando medidas 

socioambientais em sua gestão, gerando um olhar de reconhecimento à preocupação 

com o meio ambiente e medidas a serem seguidas (MMA, 2017b). 

O Ministério do Meio Ambiente lançou um manual destinado às universidades 

públicas, com intuito de orientar as instituições às práticas sustentáveis. O manual traz 

como objetivos específicos (MMA, 2017c):  
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● Promover a economia de recursos naturais e a redução dos gastos públicos. 

● Diminuir o impacto socioambiental negativo fruto das atividades públicas. 

● Promover a produção e o consumo de produtos e bens sustentáveis. 

● Proporcionar melhor qualidade de vida à comunidade acadêmica, através 

de atividades recreativas, tais como música, artesanato, esporte, etc. 

● Sensibilizar e capacitar os servidores públicos para as questões 

socioambientais. 

Visando inserir uma governança de responsabilidade socioambiental na esfera 

da administração pública, a A3P estrutura-se em seis eixos temáticos de atuação 

organizacional que são fundamentados pela política do 5R´s: repensar, reduzir, 

reaproveitar, reciclar e recusar o consumo de produtos que gerem impactos 

ambientais negativos significativos. Identificam-se os seis eixos temáticos e suas 

definições: 

(i) Uso racional dos recursos naturais e bens públicos: implica no uso 

consciente, ou seja, o uso de forma inteligente e com redução do 

consumo e diminuindo o desperdício. Dentre os recursos naturais 

podemos citar uso de energia, água, madeira, copos plásticos, etc.;  

(ii) Gestão de resíduos e efluentes gerados: implica numa compra de bens 

de consumo consciente até a destinação correta dos resíduos, almeja-

se a redução da geração de resíduos e destinar adequadamente os 

resíduos gerados;  

(iii) Qualidade de vida no ambiente de trabalho e estudo: tornar o ambiente 

de trabalho e de ensino agradável, confortável; um servidor satisfeito 

com o ambiente de trabalho tendência a trabalhar mais eficiente; 

(iv) Sensibilização e capacitação dos servidores e professores; concretizar 

a conscientização dos indivíduos das responsabilidades 

socioambientais, explanando a urgência e necessidade dessas práticas 

para que haja a preservação ambiental;  

(v) Contratações públicas sustentáveis; implica na responsabilidade de 

compras sustentáveis, contratações sustentáveis; pois compras não 

eficientes podem gerar gastos desnecessários nos cofres públicos, 

aumento na geração de resíduos e impacto ambiental; 
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(vi) Construções, reformas e ampliações sustentáveis: nas edificações 

públicas devem considerar desde o material utilizado para sua 

construção e/ou reforma até estudo para um projeto inteligente, onde a 

sua concepção o torne mais econômico, como o reuso de águas de 

chuva, utilizar sistema hidráulico econômico, uso da luz natural, ventos 

e etc. 

Visto a ausência de obrigatoriedade na adesão das organizações públicas ao 

programa, sua implementação consiste num grande desafio, pois depende da 

conscientização e sensibilização dos usuários para uma mudança do estilo de vida, 

que além de tudo, trará mais função, em razão da exigência de se reformular 

processos, determinar e acompanhar novas metas (BESSA, 2011).  

Para implementar o programa na organização, faz-se necessário 

primeiramente formalizar o termo de adesão entre o MMA e o órgão interessado. A 

instituição deverá através de ofício, enviar para o e-mail do programa, os respectivos 

documentos: - da Instituição: cópia do comprovante de endereço, Plano de Trabalho 

e minuta do Termo de Adesão; - do representante da instituição signatária do Termo: 

cópias autenticadas do RG e CPF; cópia autenticada do ato de nomeação; cópia de 

delegação de competência para assinatura de atos. A instituição deve seguir os 10 

passos para adesão do termo: 

1º Passo: baixar os documentos Plano de Trabalho, Termo de Adesão; realizar 

seu preenchimento; 

2º Passo: cópia do CPF e do RG do responsável pela assinatura do Termo de 

Adesão da instituição, onde eles deverão ser autenticados; 

3º Passo:  cópia do Termo de Posse do responsável, na instituição, pela 

assinatura do Termo de Adesão, bem como cópia da delegação de competência para 

assinatura do ato; 

4º Passo: o Termo de Adesão e o Plano de Trabalho devidamente preenchidos 

devem ser enviados sem a assinatura do responsável na instituição e sem data. Caso, 

esses sejam encaminhados assinados e datados antes da análise da Consultoria 

Jurídica do MMA, perderá sua validade jurídica; 
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5º Passo: cópia do comprovante de endereço da instituição, bem como ofício 

para encaminhamento dos documentos listados anteriormente; 

6º Passo: os documentos enviados serão analisados pelos técnicos do 

programa, caso necessite de alguma correção será solicitado; 

7º Passo: depois do aceite dos documentos, será aberto um processo com 

uma Nota Técnica do responsável do programa referente ao Termo de Adesão e será 

encaminhado para análise jurídica; 

8º Passo: o departamento de consultoria jurídica emitirá um parecer sobre o 

processo que posteriormente será encaminhado de volta à A3P com toda a 

documentação e duas vias do Termo de Adesão são chanceladas pela Consultoria 

Jurídica do MMA a fim de formalizar a adesão (caso haja alguma inconsistência no 

processo, o parecer do jurídico indicará as providências a serem tomadas para 

formalizar a adesão); 

9º Passo: será encaminhado à instituição os referidos documentos para a 

coleta de assinatura dos mesmos e deverá ser reenviado para ao MMA para a coleta 

de assinatura do responsável pela celebração do ato; 

10º Passo: posteriormente, será publicado no Diário Oficial da União, o extrato 

do Termo de Adesão, e assim encaminhados para a instituição uma via do Plano de 

Trabalho e cópia da publicação. 

Para poder implementar o programa da agenda é necessário estar oficialmente 

aderido ao plano junto ao Ministério do Meio Ambiente, e ter comprometimento 

institucional, coletivo e individual, pois para se ter êxito se faz necessário o empenho 

de todos. A implantação do programa na organização é realizada em quatro etapas, 

sendo elas: 

I. Criar a comissão gestora da A3P: é recomendável que a comissão seja 

composta de 5 a 10 membros, caso seja possível, considerando um 

representante de cada área da instituição, e deverá ser nomeada 

oficialmente (O programa disponibiliza um modelo no site). Tendo como 

atribuições de sensibilizar os gestores sobre a necessidade e 

importância da inserção do programa, planejar, executar e monitorar as 

ações da agenda; 
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II. Elaborar diagnóstico: realizar levantamento dos dados da real situação 

socioambiental da instituição, com ênfase nos eixos temáticos da 

agenda. Elaboração do diagnóstico deverá conter (O programa 

disponibiliza um modelo no site): o mapeamento dos gastos com 

energia, água, materiais, entre outros; rever os programas existentes de 

licitação, descarte de resíduos, etc.; avaliar os recursos físicos e 

financeiros para inserir o programa, e promover a conscientização de 

todos para a importância da agenda. Posteriormente, apresentar e 

dialogar com os servidores e terceirizados para garantir a coletividade e 

sustentabilidade das ações; 

III. Elaborar o Plano de Gestão Socioambiental (PGS): é elaborado a partir 

do diagnóstico realizado; que constara o plano de ação, os objetivos, as 

metas a serem realizadas e o recurso físico e financeiro necessário, 

disponível para execução do plano. Deverá possuir um cronograma 

exequível, adequando as ações, as metas pré-estabelecidas, os 

indicadores para acompanhamento e melhoria nas atividades. Para 

instituições federais, o PGS deverá coincidir com o PLS da organização, 

e o PLS poderá ser utilizado alternativamente ao PGS; 

IV. Mobilizar e Sensibilizar: a comissão deverá elaborar um plano de 

sensibilização contendo as medidas que irão ser realizadas, por exemplo 

campanhas, curso, treinamentos, etc.; e estratégias de comunicação 

entre os setores da organização com adesivos, faixas, cartazes, dentre 

outras. A comissão deverá conduzir essas ações de sensibilização e 

capacitação de forma que atenda às necessidades da organização e 

incentivar a adoção de atitudes sustentáveis de todos os envolvidos. São 

medidas que devem ser contínuas e permanentes, visto que a mudança 

de hábitos é um processo de adaptação e envolvimento coletivo; 

V. Avaliação e Monitoramento: a comissão deverá monitorar e avaliar os 

resultados obtidos através do sistema de avaliação elaborado por meio 

dos indicados, pois os indicadores irão mostrar se as metas esperadas 

no PGS estão sendo alcançadas. Com isso, será possível acompanhar 

o desenvolvimento das ações, das falhas, desenvolver nossas 

estratégias para as atividades que não alcançarem seus resultados. 
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Para os parceiros que aderirem oficialmente a A3P, o programa oferece 

ferramentas para auxiliarem sua implantação, cursos presenciais e Educação a 

Distância (EaD), fornece assistência técnica, dentre outros. Com intuito de sanar 

dúvidas, trocas de experiências entre parceiros (formais e informais), a A3P oferece 

uma plataforma – Rede A3P – para troca de informações e experiências entre 

instituições públicas e privadas, além de pessoas física e jurídica (MMA, 2019).  

Pode-se citar a ferramenta Ressoa, que auxilia no monitoramento e avaliação 

do desenvolvimento da implantação de ações, onde o mesmo compila as informações 

obtidas e pode-se emitir o relatório de monitoramento anual da A3P como é previsto 

no Termo de Adesão, logo auxilia os órgãos no acompanhamento e avaliação das 

ações realizadas. E, aos parceiros que o preenchem, o programa concede o Selo de 

Monitoramento de Responsabilidade Socioambiental da A3P (MMA, 2019).  

Há também a emissão do Certificado de Adesão à Agenda, um documento que 

contém assinatura eletrônica do representante do MMA, sendo disponibilizado ao 

órgão meio digital. As organizações anseiam este documento pelo simbolismo que o 

mesmo transmite, pois, o mesmo representa o compromisso e notoriedade da 

governança focada no desenvolvimento sustentável, conforme Figura 2.  

Outro incentivador que a agenda apresenta é o concurso de melhores práticas 

sustentáveis na Administração Pública. O Prêmio Melhores Práticas de 

Sustentabilidade na Administração Pública – Prêmio A3P é realizado bienalmente, 

onde estima-se incentivar os órgãos públicos do país a inserir as práticas de 

responsabilidade socioambiental e ações inovadoras de gestão ambiental, sendo uma 

maneira da instituição demonstrar a sua preocupação em alcançar eficiência na 

preservação do meio ambiente (MMA, 2019).  



34 

 

 

 

 
Figura 2. Selo e Certificado de Adesão da A3P 
Fonte: A3P/MMA (2019) 

A premiação é realizada desde 2009, dividida em cinco categorias: 1ª Gestão 

de Resíduos, 2ª Uso sustentável dos Recursos Naturais, 3ª Inovação na Gestão 

Pública, 4ª Destaque da Rede A3P e 5ª Categoria Especial: Combate ao lixo no mar. 

Onde as categorias 1ª, 2ª e 3ª somente podem concorrer as instituições com o Termo 

de Adesão vigente; a categoria 4ª, as organizações cadastradas na rede ou que esteja 

com o Termo de Adesão vencidos; e a última categoria qualquer instituição pública 

pode concorrer, Figura 3.  

 

Figura 3. 8º Prêmio A3P – 2019 
Fonte: A3P/MMA (2019) 

Apesar da adesão ao programa não ser obrigatória, nem tão pouco existir 

sanção para a instituição que não realizar a adesão, é crescente o número de 

organizações públicas que aderem ao programa, visto que, empregar uma agenda 

ambiental nos órgãos públicos é uma exigência da atual necessidade mundial, da 

própria conscientização populacional quanto à crise provocada pelas mudanças 

(BRASIL, 2019).  
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Na Figura 4, pode-se verificar a evolução das adesões/conscientização das 

organizações públicas junto ao programa Agenda Ambiental na Administração 

Pública, sendo que apenas no ano de 2018 foram 62 adesões, gerando um aumento 

de 63% em relação a 2017 (MMA, 2019).   

 
Figura 4. Evolução das adesões à A3P (dados acumulativos) 
Fonte: A3P/SAIC/MMA (2019) 

Identifica-se junto à lista de organizações com o termo de adesão vigente, oito 

universidades federais e dez institutos federais de educação que aderiram ao 

programa (BRASIL, 2019), conforme Quadro 2. 

A UFMS não consta na lista das organizações que fizeram adesão junto ao 

programa até o ano de 2019 de acordo com MMA (2019), e não consta a intenção da 

UFMS em formalizar sua adesão à A3P no Plano de Gestão Logística Sustentável 

(PLS) 2019 (UFMS, 2019h). Nesse sentido, observa-se que ainda falta a 

conscientização das instituições de ensino em aderir ao programa, no intuito tanto de 

pôr em prática a sustentabilidade dentro das organizações, quanto no exemplo para 

a sociedade. 

Quadro 2. Relação das Universidades e Institutos Federais com Termo de Adesão vigente 

Universidades Federais de Educação Institutos Federais de Educação 

Fundação Universidade Federal do Vale do São 
Francisco – UNIVASF 

Centro Federal de Educação Tecnológica Celso 
Suckow da Fonseca CEFET 

Universidade Federal Rural da Amazônia – UFRA 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio de Janeiro – IFRJ 

Universidade Federal do Rio Grande – FURG 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Piauí (Campus Floriano) 

 
Universidade Federal de Uberlândia – UFU 
 

Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Piauí (Campus Corrente) 

Continua... 
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Conclusão... 

Universidade Federal de Sergipe – UFS 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Espírito Santo (Campus 
Guarapari) 

Universidade Federal de Santa Maria (Campus 
Palmeira das Missões) 
 

Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Amazonas – IFAM 

Universidade Federal de Pernambuco (Campus 
do Agreste) 

 

Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Acre – IFAC 

Universidade Federal de Grande Dourados – 
UFGD 

Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Santa Catarina – IFSC 

- 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Brasília – IFB 

- Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Catarinense (Campus Brusque) 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

2.3. Plano de Gestão de Logística Sustentável – PLS 

O Decreto nº 7.746/2012, regulamentado a partir da Lei nº 8.666/93, instituiu os 

critérios, diretrizes e práticas para promover o desenvolvimento sustentável no Brasil 

através dos contratos realizados pela Administração Pública Federal. Este Decreto 

estabelece, como primeira diretriz, que a Administração Pública Federal deva reduzir 

o impacto sobre os recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água (CAMPOS, 

2018).  

Por meio deste Decreto, foi constituída a Comissão Interministerial de 

Sustentabilidade da Administração Pública (CISAP), de natureza consultiva e caráter 

permanente, vinculada à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão, que ficou com a responsabilidade de propor a 

implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável na Administração 

Pública Federal.    

 Outrossim, por meio do art. 16 do referido Decreto, ocorreu a determinação de 

que toda a Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e as 

empresas estatais dependentes deverão elaborar e implementar seu Plano de 

Logística Sustentável (PLS). Para estabelecer as regras e diretrizes para elaboração 

do PLS, foi instituída a Instrução Normativa (IN) nº 10, de em 12 de novembro de 2012 

(BRASIL, 2012), da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 

O art. 3ª da IN define o PLS: 

São ferramentas de planejamento com objetivos e responsabilidades 
definidas, ações, metas, prazos de execução mecanismos de monitoramento 
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e avaliação, que permite ao órgão ou entidade estabelecer práticas de 
sustentabilidade e racionalização de gastos e processos na Administração 
Pública (BRASIL, 2012, p. 2). 

 Primeiramente para implementar o plano, a organização tem de eleger a 

Comissão Gestora que deverá ser composta por no mínimo três servidores, cuja 

nomeação deveria ocorrer trinta dias após a publicação da Instrução Normativa. A 

Comissão possui a incumbência de elaborar, monitorar, avaliar e revisar o PLS. 

O PLS deverá conter algumas informações mínimas, tais como (i) atualização 

do inventário de bens e materiais do órgão ou entidade e identificação de similares de 

menor impacto ambiental para substituição; (ii) práticas de sustentabilidade e de 

racionalização do uso de materiais e serviços; (iii) responsabilidades, metodologia de 

implementação e avaliação do plano; e (iv) ações de divulgação, conscientização e 

capacitação. 

A Instrução Normativa traz sete temas mínimos que o plano deverá abordar 

com relação às ações de sustentabilidade e de uso de materiais e serviços a serem 

contemplados no PLS (BRASIL, 2012), dentre os temas ressalta-se Água e Esgoto; 

questão deste trabalho. 

O Plano de Logística Sustentável da organização pública, deverá ser 

formalizado e para cada tema tratado deverá ser elaborado o Plano de Ação com os 

respectivos tópicos (BRASIL, 2012): 

❖ O objetivo do plano de ação; 

❖ Detalhamento da implementação das ações; 

❖ Unidades e áreas envolvidas pela implementação de cada ação e 

respectivos responsáveis; 

❖ Metas a serem alcançadas para cada ação; 

❖ Cronograma de implantação das ações; e 

❖ Previsão de recursos financeiros, humanos, instrumentais, entre outros, 

necessários para a implementação das ações. 

Quanto à divulgação e transparência das ações, planejamento e resultados, a 

norma estipula que as ações deliberadas no PLS deverão ser publicadas 

semestralmente no site dos respectivos órgãos ou entidade, expondo as metas 

alcançadas e os resultados medidos pelos indicadores, e ao final de cada ano deverá 
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ser elaborado um relatório de acompanhamento do PLS em que constará as metas 

alcançadas, podendo-se identificar as ações a serem desenvolvidas ou modificadas 

para o ano seguinte. 

A norma ainda apresenta nos seus anexos sugestões de boas práticas de 

sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e indicadores para avaliação 

semestral das ações implementadas na organização pela Comissão Gestora do PLS. 

Com relação a água e esgoto, a norma sugere que sejam realizados 

levantamentos e monitoramentos periodicamente da situação das instalações 

hidráulicas e proposição de alterações quando necessárias; monitorar o uso da água; 

promover campanhas de conscientização para o uso racional da água; 

preferencialmente utilizar de medidores individuais de consumo de água; dar 

preferência ao uso de reuso de água; dentre outros.  

No próximo capítulo serão abordados os procedimentos adotados para 

desenvolver e analisar os resultados encontrados nos levantamentos. 

  



39 

 

 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este capítulo tem como objetivo apresentar os procedimentos metodológicos 

utilizados no levantamento dos dados, para posterior análise e discussão dos 

resultados da pesquisa.  

Inicialmente, são descritas as características da investigação para, depois, 

esclarecer sobre os procedimentos para a realização da pesquisa. 

3.1. Caracterização da pesquisa  

O método deste estudo tem como premissa metodológica uma abordagem 

qualitativa e quantitativa. Sendo a pesquisa qualitativa do tipo exploratório e descritivo, 

materializado em um levantamento bibliográfico e documental, seguido de uma 

categorização e análise baseada na técnica de análise de conteúdo, associada à 

pesquisa de campo por meio de entrevista semiestruturada. 

Diehl e Tatim (2004), abordam que a pesquisa quantitativa usa a quantificação 

tanto na coleta dos dados como no tratamento das informações, faz uso de técnicas 

estatísticas, com a finalidade de evitar possíveis distorções na análise e interpretação 

dos resultados, garantindo uma margem de segurança maior. 

Para Lakatos e Marconi (1991), pesquisa quantitativa são pesquisas descritivas 

que utilizam método estatístico ou matemático para análise, com a finalidade de 

verificar e fornecer dados. 

Nesta pesquisa, realiza-se a análise da demanda do uso de água através da 

abordagem quantitativa, por meio da análise de planilhas e cálculos, para identificar a 

existência ou não da eficiência da implantação das ações propostas pelo programa e 

legislação referenciada. 

Pesquisa qualitativa implica em uma análise, interpretação e compreensão de 

fatos, em contraposição à pesquisa quantitativa em que se predomina a mensuração 

e utilização de instrumentais estatísticos. (MARTINS; THEÓPHILO, 2009).  

O tipo descritivo, como o próprio nome indica, descreve de forma qualitativa 

aspectos da realidade de determinado fenômeno ou população (KÖCHE, 2015). Gil 

(2010) afirma que a pesquisa descritiva tem como propósito principal a exposição de 

características de determinada população ou fenômeno. Conforme já anunciado na 
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parte introdutória, esta pesquisa tem como objeto de estudo a gestão sustentável da 

água do Campus de Aquidauana da UFMS. 

Optou-se pelo levantamento bibliográfico com base em material publicado em 

revistas científicas, como também, via Google Acadêmico e Portal de Periódicos da 

CAPES, com abordagem na sustentabilidade ambiental nas universidades federais, 

implementação da A3P nas universidades federais com ênfase no tema água, 

implementação do PLS nas universidades federais com ênfase no tema de água e 

ações inovadoras realizadas ou propostas em universidades federais, tendo como 

intuito a diminuição do uso de água. 

Ainda foram realizadas pesquisas sobre a legislação vigente, programas e 

cartilhas, em busca de diretrizes e obrigações referentes ao desenvolvimento 

sustentável com ênfase em recursos hídricos, especialmente na Administração 

Pública Federal, a partir de sites do governo federal. 

Buscou-se informações sobre o Plano de Logística Sustentável da UFMS e seu 

respectivo Plano de Ação, e as ações implantadas do PLS no campus de Aquidauana, 

a partir do site da instituição federal em questão; e informações prestadas pela 

Administração do campus. 

Esta pesquisa identifica-se com a definição de Roesch (1999) para o método 

de pesquisa qualitativa:  

A pesquisa qualitativa é apropriada para a avaliação formativa, quando se 
trata de melhorar a efetividade de um programa, ou plano, ou mesmo quando 
é o caso da proposição de planos, ou seja, quando se trata de selecionar as 
metas de um programa e construir uma intervenção (ROESCH, 1999, p. 155). 

 Na sequência, apresenta-se os procedimentos adotados para a realização da 

pesquisa. 

3.2. Procedimentos 

Convém esclarecer que, neste estudo, o primeiro passo da pesquisa descritiva 

consistiu na identificação e delimitação do problema a ser estudado, visando 

selecionar os instrumentos de coleta dos dados para, posteriormente, serem 

registrados e analisados. 

Inicialmente foi realizado um levantamento bibliográfico, revisão da literatura 

em busca de informações para que a proposta da pesquisa fosse alcançada, e dividiu-
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se em cinco etapas a serem detalhadas. A primeira etapa foi levantamento de artigos, 

teses, livros mais relevantes ao tema, com o intento de aprofundar o conhecimento e 

identificar as atitudes das universidades federais no âmbito do desenvolvimento 

sustentável, práticas sustentáveis, gestão socioambiental; elaboração de medidas 

sustentáveis. 

Na segunda etapa, identificou-se e explorou-se as legislações, decretos, 

normas, programas voltados à sustentabilidade nas organizações públicas federais, 

identificando sua cronologia, com abrangência do tema Água. E, às legislações 

pertinentes que tratavam das diretrizes, normas e obrigações para implantação de 

práticas sustentáveis no âmbito organizacional, dentre estas a lei e instrução 

normativa que regulamenta o PLS e seu respectivo Plano de Ação; e o programa A3P. 

Na terceira etapa, buscou-se junto ao site da UFMS, documentos que tratam 

as ações, regulamentações que a instituição vem agindo no âmbito da 

sustentabilidade, dentre os documentos pesquisados foi o documento que aborda o 

Plano de Logística Sustentável que teve sua última publicação em 2019, onde teve 

sua publicação no presente ano, e automaticamente o Plano de Ação proposto pela 

instituição com o foco para o tema água. E, as ações que o campus de Aquidauana 

vem agindo no âmbito das práticas sustentáveis.  

Após o levantamento documental pôde-se averiguar a conformidade das ações 

do campus com a A3P e o PLS, com a finalidade de constatar o atendimento às 

diretrizes propostas pelo programa A3P e à legislação, quanto ao tema água.  

Em seguida realizou-se a análise das contas de água de 2017 até o mês de 

setembro/2019, a partir dos indicadores constantes na A3P - Eixo 1, conforme Anexo 

I e IN nº10/2012 constante no anexo III da IN, conforme anexo II; com intuito de 

analisar os gastos com o consumo de água. 

A quarta etapa consiste na aplicação do roteiro de entrevista, contendo 

questões abertas, que foi elaborado com base nas sugestões e indicadores 

identificados no PGS e PLS do tema água. Este foi aplicado a três servidores do 

campus, sendo o Diretor do campus, o chefe da Coordenação Administrativa, e um 

membro responsável pela elaboração do Plano de Desenvolvimento da Unidade 

(PDU).  
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No ato da entrevista foi explanado aos entrevistados o objetivo da pesquisa e 

da entrevista e, foi solicitada autorização para gravação da entrevista, com o intuito 

de facilitar a sua análise. O roteiro de entrevista foi aplicado com a finalidade de 

identificar as ações implantadas no campus obedecendo ao PLS/2019 e as diretrizes 

da A3P; e, caso existam, ações executadas que não estejam inclusas no Plano de 

Ação da UFMS. 

Por fim, com base em todas as informações coletadas e analisadas das etapas 

anteriores, elaborou-se propostas de melhorias sobre a gestão do uso do recurso 

natural, a água, no campus de Aquidauana, podendo inclusive ser disseminado para 

os outros campi da UFMS, além de sugestões de melhorias para ações sustentáveis 

para o recurso água no campus. 

3.3. Relação entre o PLS e a A3P 

Características semelhantes  

O programa Agenda Ambiental na Administração Pública e o Plano de Gestão 

de Logística Sustentável possuem características muito parecidas de diretrizes 

relacionadas ao consumo de água e implementação de ações sustentáveis, ilustradas 

no Quadro 3: 

Quadro 3. Relação dos planos de ação da A3P e PLS referente à temática água 

Agenda Ambiental na Administração Pública 
(PGS) 

Plano de Logística Sustentável (PLS) 

Implementação é voluntária Implementação é obrigatória 

Diretrizes com ênfase no tema água: 7 Diretrizes com ênfase no tema água: 9 

1- Realizar um acompanhamento do consumo de 
água. 

1- Monitorar o uso da água. 

2- Realizar a individualização dos medidores, se 
necessário. 

2- Dar preferência a sistema de medição 
individualizado de consumo de água. 

3- Promover campanhas de conscientização para 

redução do consumo de água. 
3- Promover campanhas de conscientização 
para o não desperdício da água. 

4- Propor instalações hidro sanitárias mais 
econômicas como: torneiras com temporizadores, 
instalação de caixa acoplada; etc. 

4- Dar preferência ao uso de descargas e 
torneiras mais eficientes. 

5- Implementar sistema de captação, 
armazenamento e utilização de água proveniente 
das chuvas. 
 

5- Dar preferência a sistema de reuso de 
água e de tratamento dos efluentes gerados. 
6- Analisar a viabilidade do aproveitamento 
da água de chuva, poços artesianos. 

6- Racionalizar o uso da água para limpeza de área 
comum (garagem, escadas, etc.). 

- 

Continua... 
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Conclusão... 

7- Racionalizar o uso da água na lavagem de 
automóveis. 

7- Dar preferência à lavagem ecológica. 

- 

8- Criar rotinas acerca da periodicidade de 
irrigação de jardins, de forma a estipular 
períodos padronizados para esta atividade 
em cada época do ano. 

- 

9- Realizar levantamento e monitorar, 
periodicamente, a situação das instalações 
hidráulicas e propor alterações necessárias 
para redução do consumo. 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

 No Quadro 3 é apresentado a classificação de todas as ações identificadas, 

constantes na IN nº 10/2012 - PLS e no PGS da A3P, com abordagem ao tema água. 

Observa-se que as nove diretrizes de boas práticas no uso de água na referida 

Instrução Normativa, mostram-se compatíveis com as sete diretrizes do Plano de 

Gestão Socioambiental (PGS) da A3P. Não houve relação nos requisitos com as 

diretrizes Irrigação, Monitoramento e Avaliação do Sistema Hidráulico Limpeza. 

Comparação dos indicadores 

Quanto aos indicadores sugeridos, constantes nos Plano de Gestão 

Socioambiental (PGS) da A3P e na IN nº 10/2012 do PLS, estão identificados no 

Quadro 4. 

No quadro 4, observa-se que os nove indicadores sugeridos no PGS da A3P 

para monitoramento e avaliação na implementação do mesmo, que somente três 

coincidem exatamente com os indicadores propostos na PLS.  

Apesar da ausência de compatibilização entre algumas diretrizes sugeridas e 

também de indicadores apresentados por ambos, realizou-se análise quanto à 

conformidade do PLS/2019, quanto às práticas de sustentabilidade da A3P e PLS, e 

quanto ao consumo do campus utilizando os indicadores de ambos.  

Quadro 4. Relação de indicadores para monitoramento e avaliação dos planos de ação da A3P e PLS 

Agenda Ambiental na Administração Pública 
(PGS) 

Plano de Logística Sustentável (PLS) 

Implementação é voluntária Implementação é obrigatória 

Diretrizes com ênfase no tema água: 9 Diretrizes com ênfase no tema água: 4 

1- Volume de água utilizada (volume de água 
consumida/m³). 

1- Volume de água utilizada (volume de água 
consumida - m³, consulta mensal e anual). 

Continua... 
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Conclusão... 

2- Volume de água per capita (volume de água 
consumida dividida pelo total de servidores - m³). 

2- Volume de água per capita (volume de 
água consumida dividida pelo total de 
servidores - m³, consulta mensal e anual). 

3- Percentual de água economizada (total de m³ de 
água no ano2 - total de m³ de água no ano1 
dividido total de água nos dois anos, tudo 
multiplicado por 100). 
 

- 

4- Gasto com água (valor da fatura em reais). 
3- Gasto com água (valor da fatura em reais, 
consulta mensal e anual). 

- 
4- Gasto com água per capita (valor da fatura 
em reais divido pelo total populacional, 
consulta mensal e anual). 

5 - Consumo de água mineral (total de galões de 
água mineral adquiridos). 

- 

6 - Gasto com água mineral (valor total gasto com 
a compra de galões de água mineral em reais). 

- 

7- Reutilização de água (total de m³ de água cinza 
(servida) + total de m³ de água captada da chuva). 

- 

8- Uso de hidrômetros individualizados para 
controle do consumo de água (informar se utiliza 
ou não o sistema de controle individualizado). 

- 

9- Uso de equipamentos hidráulicos eficientes 
(informar se utiliza ou não). 

- 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

No próximo capítulo apresentam-se as informações encontradas a partir de 

levantamentos documentais e analisar os mesmos. Após as análises será 

apresentada uma proposta de melhorias para que o campus de Aquidauana com 

intuito de fortalecer uma gestão socioambiental e o exercício de boas práticas 

sustentáveis que poderão transformar o estilo de vida de toda a comunidade 

universitária. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1. Plano de Gestão de Logística Sustentável da UFMS 

A conscientização da Administração da UFMS por uma gestão socioambiental, 

ou seja, voltada as práticas sustentáveis, racionalização de recursos, melhoria na 

qualidade de vida, conscientização da comunidade acadêmica para a importância do 

uso consciente, iniciou-se a partir da elaboração do programa UFMS Sustentável, em 

2013. 

E, em cumprimento ao Decreto nº 7.746, da Presidência da República, de 05 

de junho de 2012, fundamentado pela IN nº 10/2012, a UFMS instituiu o Plano de 

Logística Sustentável, a partir da Resolução nº 124, de 09 de outubro de 2014, sendo 

esta, vinculada ao Programa UFMS Sustentável (UFMS, 2019d).  

Apesar da preocupação da organização em inserir a sustentabilidade na gestão 

ter ocorrido a partir de 2013, a UFMS formalizou uma Política de Sustentabilidade 

somente em 2019, por meio da Resolução nº 214, de 07 de outubro de 2019 (UFMS, 

2019e) elaborada pelo Comitê de Governança em Compras e Logística Sustentável 

(CGCLOS), vinculado ao Comitê de Governança Institucional (CGI), instituído em 

2018 por meio da Resolução nº 100/2018 (UFMS, 2018). 

O Plano de Desenvolvimento Institucional da UFMS (PDI) – que consiste em 

uma ferramenta de planejamento da instituição, espaço em que se definem os 

objetivos e as metas de desenvolvimento para longo prazo, bem como as ações 

necessárias à concretização do planejamento estratégico. Logo, o PDI é o documento 

que identifica a instituição de ensino superior no que pertence à sua filosofia de 

trabalho, missão, visão e cultura; demonstrando, ainda, quais são os caminhos pelos 

quais a instituição escolheu percorrer para se consolidar um bem público 

imprescindível ao exercício da cidadania (UFMS, 2019f). 

A partir de 2018, o PDI passou a ser subdividido em Plano de Desenvolvimento 

da Unidade (PDU), onde o PDI é o plano estratégico da instituição e o PDU é o plano 

operacional de cada Unidade (UFMS, 2019g).  

A UFMS instituiu o Plano de Desenvolvimento da Unidade (PDU), sendo outra 

alternativa para estimular uma gestão moderna, baseada em planejamentos 

estratégicos de quatro anos, com ações mais dinâmicas, visto que as metas e ações 

serão realizadas em tempo menor. O PDU 2018/2021 está estruturado em cinco eixos 

estratégicos: 1) Histórico da Unidade da Administração Setorial – UAS; 2) Gestão da 
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UAS; 3) Organização Acadêmica; 4) Políticas de atendimento aos discentes; e 5) 

Planejamento tático-operacional (UFMS, 2019g).  

O Plano de Logística Sustentável da UFMS, teve sua última atualização em 

2019, através da Resolução n° 223/2019 (UFMS, 2019h). O referido plano poderá ser 

realinhado a cada seis meses a partir da data da sua publicação, caso seja necessário. 

Ou seja, a cada período, será realizada uma análise sobre as ações e metas e, caso 

necessitem de adaptação, poderão ser alteradas. Contudo, o relatório será 

apresentado anualmente com os resultados de seu cumprimento e análise de 

indicadores. 

O PLS 2019 – 2021 da UFMS tem objetivos e responsabilidades definidas, 

ações, metas, prazos de execução, monitoramento, bem como avaliação de 

resultados nas temáticas: materiais de consumo, eficiência energética, uso eficiente 

de água e esgoto, coleta seletiva, qualidade de vida no ambiente de trabalho, compras 

e contratações sustentáveis e da eficiência de deslocamentos, que permitem 

estabelecer e acompanhar práticas de sustentabilidade e de racionalização de gastos 

e de processos, promovendo maior eficiência nos gastos públicos, com excelência na 

gestão e redução contínua dos impactos socioambientais (UFMS, 2019h). 

Dentre as ações propostas pelo PLS da UFMS, sobre o tema água, e das ações 

sugeridas: pelo PGS da Agenda Ambiental na Administração Pública identifica-se que 

das sete sugestões abordadas pelo PGS, o PLS da UFMS propôs somente dois 

tópicos, conforme demonstrado no Quadro 5:  

Quadro 5. Conformidade do PLS da UFMS com o PGS 

PGS - AGENDA AMBIENTAL NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PLANO DE LOGÍSTICA 
SUSTENTÁVEL - UFMS 

(PREVISTO) 

PLANO DE LOGÍSTICA 
SUSTENTÁVEL - UFMS 

– IMPLANTADO 

1 - Realizar um acompanhamento do 
consumo de água. 

Não Não 

2 - Realizar a individualização dos 
medidores, se necessário. 

Sim Em andamento 

3 - Promover campanhas de 
conscientização para redução do 
consumo de água. 

Sim Sim 

4 - Propor instalações hidro sanitárias 
mais econômicas como: torneiras com 
temporizadores, instalação de caixa 
acoplada; etc. 

Não Sim 

Continua... 
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Conclusão... 

5 - Implementar sistema de captação, 
armazenamento e utilização de água 
proveniente das chuvas. 

Não Não 

6 - Racionalizar o uso da água para 
limpeza de área comum (garagem, 
escadas, etc.). 

Não Sim 

7 - Racionalizar o uso da água na 
lavagem de automóveis. 

Não Não 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

Com relação as ações sugeridas pela IN nº 10/2012 da PLS sobre o tema água; 

e as ações propostas pelo PLS da UFMS, identifica-se que das nove sugestões 

abordadas pelo IN do PLS, o PLS da UFMS propôs somente dois tópicos, conforme 

demonstrado no Quadro 6. 

Quadro 6. Conformidade do PLS da UFMS com PLS 

IN nº10/2012 - PLANO DE LOGÍSTICA 
SUSTENTÁVEL 

PLANO DE LOGÍSTICA 
SUSTENTÁVEL - UFMS 

(PREVISTO) 

PLANO DE LOGÍSTICA 
SUSTENTÁVEL - UFMS 

(IMPLANTADO) 

1 - Monitorar o uso da água. Não Não 

2 - Dar preferência a sistema de medição 
individualizado de consumo de água 

Sim Em andamento 

3- Promover campanhas de 
conscientização para o não desperdício 
da água. 

Sim Sim 

4- Dar preferência ao uso de descargas e 
torneiras mais eficientes. 

Não Sim 

5- Dar preferência a sistema de reuso de 
água e de tratamento dos efluentes 
gerados. 

Não Sim 

6- Analisar a viabilidade do 
aproveitamento da água de chuva, poços 
artesianos. 

Não Não 

7 - Criar rotinas acerca da periodicidade 
de irrigação de jardins, de forma a 
estipular períodos padronizados para esta 
atividade em cada época do ano. 

Não Não 

8 - Dar preferência à lavagem ecológica. Não Não 

Continua... 
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Conclusão... 

9- Realizar levantamento e monitorar, 
periodicamente, a situação das 
instalações hidráulicas e propor 
alterações necessárias para redução do 
consumo. 

Não Não 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

Apesar da UFMS ter previsto em seu Plano de Ação 2019, algumas ações 

semelhantes a do PGS, a instituição tem realizado ações que não foram previstas, 

destacadas nos Quadros 05 e 06, mas que se enquadram nas ações da legislação e 

programa. Tais como o sistema de reuso, dentro dos novos projetos hidrossanitários 

elaborados pela instituição e considerados sistema econômico, no contrato de limpeza 

terceirizada traz mecanismos de uso de água reduzido (UFMS, 2019i).  

Com isso, constata-se que as ações propostas ou implantadas pela UFMS no 

âmbito de práticas sustentáveis, com foco no uso de água, com relação ao programa 

A3P, totaliza-se quatro ações, ou seja, atendeu 57,14%; e quanto ao atendimento do 

PLS, totalizam-se quatro ações, com isso atendendo 44,44%. Pode-se observar a 

implementação de tais ações ao longo do ano, conforme Figuras 5,6 e 7: 

No tema água, identifica-se que a organização realizou (UFMS, 2019j): 

o Campanhas de conscientização, eventos, fóruns, mesa redonda para 

discussão do tema (a ser replicado em todos os campi da UFMS);  

o Na concepção de projetos hidráulicos está sendo especificado 

equipamento com o sistema econômico, tais como torneiras com 

fechamento automático, vasos sanitários com caixa acopladas, dentre 

outros;  

o Há um programa de conservação das águas, onde acontece 

mensalmente um mutirão entre servidores e acadêmicos, onde é 

realizado limpeza das margens e nascentes de córregos da cidade de 

Campo Grande; 

o Conservação do lago do amor, habitat que abriga fauna e flora nativas 

em perfeita harmonia com a comunidade universitária; 

o Reuso de água, onde é coletado a água desperdiçada de bebedouros e 

é destinado à irrigação de jardim (implantado no campus de Campo 

Grande); 
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Canal de comunicação on-line contra vazamentos, onde o indivíduo pode 

informar sobre a existência de vazamento (todos os campus da UFMS possuem essa 

ferramenta).  

 

Figura 5. Logo da campanha Adote uma caneca 
Fonte: UFMS (2019l) 

 

 
Figura 6. Folder - campanha #eurespeito – programação em todos os campi 
Fonte: UFMS (2019m) 
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Figura 7. Logo da campanha #eurespeito com o tema Conscientização  
Fonte: UFMS (2019n) 

Dando foco ao tema desta pesquisa, identifica-se que a soma das contas de 

água de toda a UFMS, ou seja, contemplando as contas dos campi de Aquidauana, 

Coxim, Corumbá e Três Lagoas, além da Cidade universitária (localizada em Campo 

Grande), os demais campi não possuem abastecimento por concessionária de água 

e sim através de poços artesianos, continuaram aumentando o valor, onde se destaca 

um aumento no valor total das contas de 25,77% de 2017 para 2018. 

Não se pode analisar o real gasto no ano de 2019 com o gasto de 2018, pois o 

mesmo ainda não terminou, conforme Tabela 1. 

Tabela 1. Valor gasto com água e esgoto de toda a UFMS 

UFMS 
2017 2018 Até Set/2019 

6.613.544,90 8.318.194,81 6.554.947,62 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

O aumento das contas pode estar relacionado a vários motivos que precisam 

de uma abordagem maior, que não será contemplado neste trabalho, entretanto, 

dentre os possíveis problemas, pode-se citar um vazamento que havia nos banheiros 

da região da piscina da Cidade Universitária, em Campo Grande, acredita-se ser um 

dos motivos que ocasionou um aumento significante nas contas de água.  

De acordo com o Relatório Anual da Auditoria Interna (RA03) (UFMS, 2019i), 

que foi apresentado e solicitado reparos, trocas de equipamentos, principalmente nos 

laboratórios, e após a identificação do vazamento citado, verificou-se um decréscimo 

significativo nas contas de água da Cidade Universitária, acredita-se, portanto, que há 

falhas na gestão da demanda do uso de água. Na cidade de Aquidauana, objeto desta 

pesquisa, realizar-se-á uma análise da demanda do uso de água nos últimos três 

anos, no tópico seguinte. 

4.2. Práticas sustentáveis em Aquidauana de acordo com as diretrizes da 

A3P e PLS 

O campus de Aquidauana é um dos campi mais antigos da Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul e teve seu início com o requerimento do vereador 

Plínio de Arruda Leite solicitando, na sessão da Câmara de Vereadores, em 24 de 

abril de 1970, a criação da Faculdade de Filosofia em Aquidauana (UFMS, 2019k). 
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A unidade de Aquidauana passou a ter condições para funcionamento, em 6 

de fevereiro de 1971, onde foi instituída a Portaria nº 14/1971, que o Reitor da UEMT 

nomeou a Prof.ª Dóris para ser responsável pela Direção do Centro. Sendo realizado 

o primeiro vestibular para os cursos de Letras/Português; Letras/Inglês e Estudos 

Sociais, em 1971. A instalação oficial deu-se em sete de março de 1971 e o período 

letivo iniciou-se em 29 do mesmo mês e ano. 

Após a divisão do Estado, em 1977, e com a federalização da UEMT, em 1979, 

o Centro Pedagógico de Aquidauana passa a compor uma unidade da Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul, denominada Centro Universitário de Aquidauana 

(CEUA), e posteriormente no campus de Aquidauana.  

Com o aumento da oferta de cursos e do número de alunos, o CPAQ tem hoje 

duas outras unidades (Unidade II e Unidade III), totalizando três Unidades. Na 

Unidade I, funcionam atualmente o curso de Licenciatura Intercultural Indígena “Povos 

do Pantanal” e diversos outros espaços, como laboratórios, anfiteatro e quadra 

poliesportiva. 

Atualmente, o campus de Aquidauana, possui três Unidades, totalizando 

10.279,47m² de área construída, e 77.292,90m² total de área de terreno. Constitui-se 

em 1.275 alunos matriculados, 138 servidores da UFMS (professores, técnicos e 

professores substitutos), 28 terceirizados distribuídos nas três Unidades, com a 

grande maioria concentrada na Unidade II. 

O campus de Aquidauana, instituiu o PDU, através da Resolução nº 298, de 09 

de outubro de 2018, no tema água, traz como proposta do campus a promoção de 

campanhas/informativos de conscientização ambiental e implantação do sistema de 

captação de água de chuva.  

Apesar de não haver um plano de ação específico e tão pouco um plano de 

gestão hídrico para o campus de Aquidauana, é possível identificar ações implantadas 

e propostas pela Administração. Essas ações são observadas ao longo das Unidades, 

através de adesivos de campanhas de conscientização da comunidade quanto ao uso 

racional de recursos naturais, em redes sociais tal como Facebook e o próprio site do 

campus, dentre outros, inclusive a partir do PDU. 

Para se ater de mais conhecimento e informações da forma que a 

Administração do campus vem agindo e se comportando quanto as práticas 

sustentáveis estabelecidas no PLS da UFMS e ao PGS da A3P, realizou-se entrevista 
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com três servidores do campus de Aquidauana, através do roteiro de entrevista 

(Apêndice A) elaborado a partir das diretrizes e ações propostas da A3P e do PLS. 

Para identificar a visão e o grau de conhecimento que os entrevistados têm 

sobre o programa da A3P e ao próprio PLS da UFMS, identificou-se que somente um 

entrevistado sabia da existência do programa A3P, os demais desconhecem o 

programa. Com relação ao Plano de Gestão de Logística Sustentável da UFMS, 

contatou-se que dois entrevistados tinham conhecimento do plano e suas ações, e 

ambos expressaram que para ter sucesso na implantação das ações previstas, a 

instituição tem de fornecer instrumentos e conduzir as coisas para que isso aconteça. 

Com relação à diretriz que trata do controle do uso de água abordado no 

programa A3P, identificou-se através das entrevistas realizadas que esta ação vem 

sendo realizada pela Administração do campus, atualmente, em particular pelo gestor 

do Contrato de pagamento das contas de água e pela própria direção do campus, 

sendo realizado o controle do uso relacionando apenas a variação de um mês para 

outro. A análise da demanda do uso de água será tratada mais adiante neste mesmo 

tópico. 

O sistema de medição individualizada é uma diretriz abordada no programa e 

no PLS da UFMS. Contudo, no plano da instituição essa ação está prevista ser 

implantada somente no campus de Campo Grande, para os demais campi está 

previsto somente o levantamento da forma que é feito a leitura dos campi. No campus 

de Aquidauana identifica-se que o sistema de leitura do consumo de água é coletivo 

para cada Unidade, ou seja, cada Unidade tem um único medidor de consumo para 

todas as edificações existentes. 

Com relação às diretrizes de campanhas de conscientizações quanto ao uso 

consciente de água e oferecer bonificação ao cumprimento de meta quanto ao 

racionamento de água, o campus de Aquidauana vem realizando medidas 

administrativas para sensibilizar e conscientizar a população, através de informativos 

no site do campus e página do Facebook, adesivagem, instituiu todas as campanhas 

lançadas pela Administração Superior da UFMS, etc.  

Ressalta-se o contingenciamento de recursos orçamentários pelo Governo 

Federal, em 2019, fez com que a UFMS solicitasse que todos os campi implantassem 

medidas quanto ao racionamento de gastos orçamentários, dentre eles, os gastos 

com o consumo de água e energia.  
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Com isso, a Administração do campus de Aquidauana intensificou suas 

medidas para reduzir o consumo de água, dentre eles implantou a campanha 

#conscientizaCPAQ (conforme Figura 8); intensificou as mensagens apresentadas 

nos meios eletrônicos; a direção do campus explanou em todas as salas de aulas a 

necessidade do racionamento do uso de água e sensibilizou os usuários que deveriam 

cuidar do campus como se fosse “sua casa”; etc. 

 

 

Figura 8. Folder - campanha #conscientiza – CPAQ 
Fonte: UFMS (2019o) 

Um entrevistado informou que o Campus foi parabenizado e recebeu uma 

bonificação da UFMS quanto ao cumprimento da redução dos gastos orçamentários, 

e com esse recurso realizou o calçamento do estacionamento da Unidade II. 

Conforme suas palavras: 

“Eu me lembro que um tempo atrás, que tinha UFMS Sustentável, adesivos 
rosas, que era da outra gestão ainda, eu lembro que houve o incentivo para que a 
gente reduzisse esses gastos, tanto com energia quanto com água, e o campus, eu 
me lembro que a gente teve essa redução, que depois veio um recurso, como se fosse 
um bônus, porque a gente economizou, veio esse recurso, que se eu não estiver 
enganada, depois comenta e confirma com o Aury, que com esse recurso a gente fez 
o calçamento do nosso estacionamento da Unidade II.” 

Nas Unidades de Aquidauana, a substituição de equipamentos convencionais 

por econômicos, está sendo realizado a partir da necessidade da troca do 

equipamento, visto estar danificado. No entanto, essa troca de equipamento está 

sendo realizada somente com torneiras, sendo que existem outros equipamentos 

convencionais no campus que podem ser trocados por equipamentos econômicos. 
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Os entrevistados informaram que os equipamentos que estão sendo trocados 

não estão realizando sua função de ser econômicos, visto que os mesmos estão 

apresentando problemas no funcionamento, acredita-se que seja devido à qualidade 

do equipamento instalado. Conforme a expressão do entrevistado 1: 

“...torneiras com temporizadores somente, e devido à baixa qualidade do 
equipamento instalado traz muito problema e a mesma trava e o fluxo da água torna 
constante, tendo desperdício de água.” 

“O entrevistado acredita que o fato de ser órgão público e o sistema de licitação 
ser voltado com o baixo preço, está fazendo com que a qualidade dos serviços seja 
de baixa qualidade.” 

E, ressaltaram a necessidade da troca do sistema hidrossanitários das 

edificações, Unidade I e Unidade III, visto que ambas apresentam problemas nas 

instalações, e em todas as Unidades problemas corriqueiros, torneiras, válvulas de 

descargas, azulejos quebrados, etc. 

Nessa tangente, os entrevistados informaram a morosidade que existe da 

terceirizada contratada pela UFMS em atender ao chamado de correção no sistema 

hidráulico. Cita-se a expressão do entrevistado 1: 

“Pequenos consertos o campus acaba agindo e resolvendo os problemas, visto 
a demora que demanda para a terceirizada realizar o serviço. O entrevistado 1, 
comenta que acredita que a culpa não seja da UFMS e sim da contratada, pois acaba 
não atendendo a solicitação da UFMS.” 

Com relação a sugestão de captação de água de chuva para ser reutilizada, no 

referido Campus tem-se a proposta da instalação desse sistema através da coleta de 

água de chuva a partir de calhas nos telhados, e com seu devido armazenamento ser 

reaproveitada em serviços que não exigem água potável, tal como limpeza, uso em 

descargas de vaso sanitário, etc.  

Porém, os entrevistados informaram que não existe um projeto do sistema de 

captação de água de chuva e o reuso do mesmo, e devido ao contingenciamento não 

foi repassado recurso financeiro para que se pudesse implantar esse sistema no 

campus. 

Quanto ao reuso de água, apesar de não ser uma ação proposta no PLS da 

UFMS e PDU, os servidores do campus por iniciativa própria estão realizando o 

sistema de reuso da sobra de água que é gerada no sistema de destilação de água. 

Para realizar este sistema de destilação se utiliza 660 litros de água potável para 

resultar em 20 litros de água destilada, e os 640 litros que é descartado é armazenado 

e reutilizado para a limpeza da área comum no nível superior do Bloco A da Unidade 



55 

 

 

 

II. Com isso, gera-se redução do gasto de água e gasto orçamentário e 

automaticamente não se gera impacto ambiental.   

No requisito de racionamento do uso de água para limpeza de áreas comuns e 

lavagem dos automóveis, a Administração adotou que a limpeza nas edificações seja 

realizada utilizando baldes ao invés de mangueiras e uma vez na semana, somente 

em “emergências” será permitido o uso de mangueiras; quanto ao sistema de lavagem 

dos carros oficiais é realizado nos postos de gasolina conveniado, onde é 

disponibilizado uma cota para cada carro oficial por mês. 

O campus de Aquidauana realiza limpeza das caixas d´águas, algibres a cada 

6 meses, buscando a melhor qualidade da água potável consumida pela comunidade 

acadêmica. Não é realizado periodicamente a análise da qualidade da água, contudo 

recentemente realizou-se a análise da qualidade da água nas Unidades, em virtude 

de infiltrações que estavam ocorrendo no algibre.  

A implantação de bebedouros eficientes, identificou-se que as unidades do 

campus de Aquidauana possuem bebedouros com coletor de água descartada, porém 

sem destinação para o reuso. 

Além dessas ações previstas no programa Agenda Ambiental na Administração 

Pública, e ao Plano de Gestão de Logística Sustentável da UFMS, o campus de 

Aquidauana tem ações implantadas independentes a eles, que refletem no 

atendimento ao contingenciamento e automaticamente na redução do consumo de 

recursos naturais, dentre eles o sistema de irrigação foi cancelado; foi disponibilizado 

link no site do campus para o informe de vazamento existente (conforme Figura 8); 

adesivagens e mensagens para conscientização do uso consciente, etc. 

Os entrevistados explanaram que as maiores dificuldades para uma gestão 

adequada, atendendo os requisitos mínimos de sustentabilidade, é a falta de recurso 

financeiro e a conscientização e comprometimento da população acadêmica quanto à 

necessidade de mudança de hábitos. E, que para se obter a redução de consumo de 

recursos naturais dependem de ações coletiva, recursos financeiros e campanhas 

com maior periocidade, intensidade e abordando ações práticas. Cita-se a expressão 

do entrevistado 3: 

“Recurso, é o maior problema. Não adianta ter consciência se você, não adianta 
você fazer, se você não ter recurso para poder reparar os problemas apresentados ou 
implementar sistemas de economia. E a conscientização da comunidade. Porque se 
o indivíduo não tem consciência, ele é assim em qualquer lugar, tanto na universidade 
quanto na própria casa, com isso gera-se impacto ambiental.” 
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Com base nesse levantamento documental, tanto em observação ao campus, 

quanto nas informações por meios eletrônicos e PDU, pode-se elaborar uma tabela 

relacionando as ações implantas ou propostas pela Administração de Aquidauana, 

quanto ao uso racional de água, e sua conformidade com as diretrizes propostas no 

programa da Agenda Ambiental na Administração Pública, conforme Quadro 7. 

Quadro 7. Conformidade das ações de CPAQ ao PGS 

PGS - AGENDA AMBIENTAL NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

AÇÕES 
IMPLANTADAS DO 
CAMPUS - CPAQ 

Ação 

1-Realizar um acompanhamento do 
consumo de água. 

Sim 
O Gestor do contrato e a direção do 
campus estão realizando esse 
acompanhamento. 

2-Realizar a individualização dos 
medidores, se necessário. 

Não Não implantado 

 
3-Promover campanhas de 
conscientização para redução do 
consumo de água. 
 

Sim 
Sim, o campus realiza informativos 
através da internet, presencial e 
eventos. 

4-Propor instalações 
hidrossanitárias mais econômicas 
como: torneiras com 
temporizadores, instalação de caixa 
acoplada; etc. 

Parcial 

Houve troca parcial das torneiras 
convencionais para torneiras com 
temporizador, porém não estão 
funcionando adequadamente. 

 
5-Implementar sistema de captação, 
armazenamento e utilização de água 
proveniente das chuvas. 
 
 

Não Não implantado 

6-Racionalizar o uso da água para 
limpeza de área comum (garagem, 
escadas, etc.). 

Sim 

Utiliza-se reuso de água destilada 
para o serviço de limpeza, e foi 
implantado normas de limpeza 
visando economia de água. 

 
7-Racionalizar o uso da água na 
lavagem de automóveis. 
 
 

Não Não implantado 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

 

Observa-se que das ações implantadas no campus de Aquidauana, no tema 

água, três ações totalmente inseridas estão em conformidade com as diretrizes 

previstas no Plano de Gestão Socioambiental (A3P), e uma ação parcialmente 

inserida; totalizando quatro ações em conformidade. Logo, pode-se dizer que CPAQ 

implantou 57,14% das diretrizes sugeridas no PGS. 
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E, a partir desse levantamento das ações implantadas e propostas pela 

Administração do campus de Aquidauana quanto à redução do consumo de água, 

pode-se elaborar uma tabela relacionando essas ações inseridas ou propostas no 

tangente ao uso racional de água e sua conformidade com as diretrizes propostas no 

Plano de Gestão de Logística Sustentável da UFMS, conforme Quadro 8. 

Quadro 8. Conformidade das ações de CPAQ ao PLS da UFMS 

PLS DA UFMS 
AÇÕES 

IMPLANTADAS DO 
CAMPUS - CPAQ 

Ação 

1-Sinalizar medidas individuais de 
consumo para a redução do consumo 
de água em 2019. 

Sim 

Replicou as campanhas da 
UFMS, nos temas: economize 
água ao lavar as mãos, use a sua 
caneca, etc. 

2-Efetuar levantamento das unidades 
com medição individualizada, em 
2019, 2020 e 2021. 

Não Não implantado 

3-Incentivar a redução de consumo 
com bônus de economia revertido em 
investimento para a unidade. 

Sim 

Ação instituída pela UFMS, e o 
campus foi bonificado visto que 
alcançou redução de gasto 
orçamentário com o consumo de 
água e esgoto. 

4-Instalar medição individualizada na 
Cidade Universitária até 2021. 

Não 

Não se aplica ao Campus, visto 
que está previsto no PLS da 
UFMS somente ao campus de 
Campo Grande. 

5-Monitorar, formalmente, a qualidade 
da água em todos os Campus e na 
Cidade Universitária até 2021. 

Não 

Foi realizado recentemente, 
devido ao problema de infiltração 
no algibre da Unidade. Não se 
trata de uma pratica constante no 
campus. 

6-Implantar bebedouros eficientes para 
atendimento da comunidade 
acadêmica. 

Parcial 
Bebedouros com coletor de água, 
porém ainda não destinação para 
o reuso dessa água. 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

Quanto à conformidade das ações implantadas no campus de Aquidauana, no 

tema água, duas ações totalmente inseridas estão em conformidade com as diretrizes 

previstas no Plano de Logística Sustentável da UFMS, e uma ação parcialmente 

inserida. Para cálculo percentual desconsiderou-se a ação do item – 4, pois está 

prevista a ser implantada somente ao campus de Campo Grande, logo não se aplica 

ao CPAQ. Logo, totaliza-se três ações em conformidade a partir de cinco propostas 

do PLS da UFMS. Com isso, pode-se concluir que CPAQ implantou 60% das diretrizes 

sugeridas.  
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4.3. Análise da demanda do uso de água a partir da A3P e PLS 

Após o levantamento dos dados e informações no tocante das diretrizes 

sugeridas no PGS da A3P e ao PLS, para se realizar uma análise quanto ao 

atendimento e conformidade das ações que o campus vem inserindo nas suas 

unidades, realizou-se levantamento quanto aos indicadores propostos no programa e 

legislação junto ao campus de Aquidauana, e obteve-se: 

Quanto aos indicadores relacionados ao tema – água, obteve-se as seguintes 

informações: 

 Para o ano 2017: 

Levantou-se o número populacional das três unidades, logo, o campus conta 

com 45 Técnico-Administrativos e 101 docentes em seu quadro pessoal, além de 24 

funcionários terceirizados que atuam no serviço de limpeza, segurança patrimonial e 

transporte (motorista), 1.337 alunos matriculados no 1º semestre e 1.297 alunos 

matriculados no 2° semestre. Totalizando 1.507 indivíduos no 1º semestre e 1.467 

indivíduos no 2º semestre, conforme Tabela 2. 

Tabela 2. Número populacional de Aquidauana - 2017   
2017 

 
1º Semestre 2º Semestre 

Nº servidores 146 146 

Nº acadêmicos 1337 1297 

Nº terceirizadas 24 24 

Total população semestral 1507 1467 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

Quanto à demanda do uso de água, ou seja, o consumo de água mensal (m³), 

levantou-se todas as contas e pode-se obter um total de consumo (m³) por mês das 

três Unidades do campus, e as representou através da Tabela 3. 

Tabela 3. Consumo de água gasto de Aquidauana – 2017 

2017 
Volume (m³) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Unidade I 129 178 87 95 113 77 69 78 99 120 99 174 

Unidade II 216 268 232 165 214 295 248 300 231 263 296 277 

Unidade III 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 

Total mensal 365 466 339 280 347 392 337 398 350 403 415 471 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

Para a análise do indicador do consumo de água per capita (m³/pessoa), quanto 

ao quantitativo populacional, e de acordo com o calendário acadêmico, considerou-se 
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o início do ano letivo do 1º semestre em abril/2017 com término do semestre em 

agosto/2017 e início do 2º semestre em agosto/2017 com término do ano letivo do 2º 

semestre em dezembro/2017. Com isso, obteve-se (Tabela 4). 

Observa-se que os meses de janeiro a março, houve um aumento do volume 

total consumido de água potável considerável em comparação aos demais meses do 

ano que havia maior concentração populacional. Ao questionar a COAD do campus, 

a atual coordenadora informou que não se recorda de nenhum episódio para justificar 

os picos de água nesses meses ou nos demais meses. Comentou que há serviços 

que demandam água que são constantes ao longo de todo ano, e que nos meses não 

letivos se realiza sempre a limpeza de todas as caixas d´águas. 

Quanto ao indicativo gasto orçamentário, utilizou-se das mesmas premissas na 

elaboração das tabelas quanto ao consumo de água mensal. Com isso, obteve-se 

(Tabelas 5 e 6). 
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Tabela 4. Consumo de água per capita gasto de Aquidauana – 2017   

2017 
Volume (m³) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Total mensal 365 466 339 280 347 392 337 398 350 403 415 471 

Total população 170 170 170 1.507 1.507 1.507 1.507 1.467 1.467 1.467 1.467 1.467 

Total do volume 
per capita 

2,1 2,7 2,0 0,2 0,2 0,3 0,2 0,3 0,2 0,3 0,3 0,3 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 
 
Tabela 5. Valor gasto (R$) de água de Aquidauana – 2017 

2017 
Valor (R$) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Unidade I 3.651,39 5.223,05 2.303,60 2.560,26 3.688,59 2.492,83 2.281,68 2.582,98 3.275,76 3.983,88 3.289,02 5.790,12 

Unidade II 4.297,24 5.407,07 4.637,10 3.204,11 4.342,39 6.037,34 5.191,80 6.359,16 4.807,28 5.536,73 6.264,44 5.855,55 

Unidade III 154,18 154,12 154,12 154,12 156,27 156,27 160,82 161,09 211,95 212,49 212,74 212,43 

Total mensal 8.102,81 10.784,24 7.094,82 5.918,49 8.187,25 8.686,44 7.634,30 9.103,23 8.294,99 9.733,10 9.766,20 11.858,10  
Total de gasto anual 2017 (R$): 105.163,97 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 
 
Tabela 6. Valor gasto de água per capita (R$/pessoa) de Aquidauana - 2017   

2017 
Valor (R$) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Total mensal 8.102,81 10.784,24 7.094,82 5.918,49 8.187,25 8.686,44 7.634,30 9.103,23 8.294,99 9.733,10 9.766,20 11.858,10 

Total população 170 170 170 1.507 1.507 1.507 1.507 1.467 1.467 1.467 1.467 1.467 

Total do valor 
per capita 

47,66 63,44 41,73 3,93 5,43 5,76 5,07 6,21 5,65 6,63 6,66 8,08 

Total de gasto anual per capita 2017 (R$): 206,26 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019).
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 Para o ano 2018: 

Levantou-se o número populacional das três unidades, logo, o campus conta 

com 47 Técnico-Administrativos e 103 docentes em seu quadro pessoal, além de 28 

funcionários terceirizados que atuam no serviço de limpeza, segurança patrimonial e 

transporte (motorista), 1.467 alunos matriculados no 1º semestre e 1.316 alunos 

matriculados no 2° semestre. Totalizando 1.645 indivíduos no 1º semestre e 1.494 

indivíduos no 2º semestre, conforme Tabela 7. 

Tabela 7. Número populacional de Aquidauana - 2018   
2018 

 
1º Semestre 2º Semestre 

Nº servidores 150 150 

Nº acadêmicos 1467 1316 

Nº terceirizadas 28 28 

Total população semestral 1645 1494 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

Quanto à demanda do uso de água, ou seja, o consumo de água mensal (m³), 

levantou-se todas as contas e pôde-se obter um total de consumo (m³) por mês das 

três Unidades do campus, e representou através da Tabela 8. 

Tabela 8. Consumo de água gasto de Aquidauana - 2018   

2018 
Volume (m³) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Ou.t Nov. Dez. 

Unidade I 86 62 96 33 102 82 95 62 66 56 103 132 

Unidade II 185 204 210 329 302 270 261 313 255 301 253 234 

Unidade III 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 

Total mensal 291 286 326 382 424 372 376 395 341 377 376 386 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

Para a análise do indicador do consumo de água per capita (m³/pessoa), quanto 

ao quantitativo populacional, e de acordo com o calendário acadêmico, considerou-se 

o início do ano letivo do 1º semestre em fevereiro/2018 com término do semestre em 

junho/2018 e início do 2º semestre em agosto/2018 com término do ano letivo do 2º 

semestre em dezembro/2018. Com isso, obteve-se o consumo de água per capita, 

conforme a Tabela 9. 

Observa-se que o mês de janeiro, apesar de não ter se iniciado as aulas, e o 

mês de julho ser período de férias, ou seja, ambos meses possuem número 

populacional menor, ambos têm volume total consumido (m³) de água potável 

considerável em comparação aos demais meses do ano que havia maior 

concentração populacional. Ao questionar a COAD do campus, a atual coordenadora 
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informou que não se recorda de nenhum episódio para justificar os picos de água 

nesses meses ou nos demais meses. Comentou que há serviços que demandam água 

que são constantes ao longo de todo ano, e que nos meses não letivos se realiza 

sempre a limpeza de todas as caixas d´águas. 

Quanto ao indicativo gasto orçamentário, utilizou-se das mesmas premissas na 

elaboração das tabelas quanto ao consumo de água mensal, conforme as Tabelas 10 

e 11. 

 



63 
 

 
 

Tabela 9. Consumo de água per capita gasto de Aquidauana – 2018 

2018 
Vol. (m³) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Total mensal 291 286 326 382 424 372 376 395 341 377 376 386 

Total população 178 1.645 1.645 1.645 1.645 1.645 178 1.494 1.494 1.494 1.494 1.494 

Total do volume 
per capita 

1,6 0,2 0,2 0,2 0,3 0,2 2,1 0,3 0,2 0,3 0,3 0,3 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

 

Tabela 10. Valor gasto (R$) de água de Aquidauana - 2018   

2018 
Valor (R$) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Unidade I 2.841,75 2.040,49 2.697,77 605,64 2.912,31 2.233,44 2.757,49 1.621,51 1.921,77 1.402,33 3.013,38 4.007,45 

Unidade II 3.779,47 4.202,35 4.335,90 6.989,44 6.427,28 5.702,49 5.665,25 6.851,77 5.485,07 6.744,25 5.441,95 5.004,73 

Unidade III 211,95 211,95 160,45 161,52 161,31 161,27 165,88 165,93 170,22 165,05 164,88 164,80 

Total mensal 6.833,17 6.454,79 7.194,12 7.756,60 9.500,90 8.097,20 8.588,62 8.639,21 7.577,06 8.311,63 8.620,21 9.176,98 

Total de gasto anual 2018 (R$): 96.750,49 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

 

Tabela 11. Valor gasto de água per capita (R$/pessoa) de Aquidauana – 2018 

2018 
Valor (R$) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Total mensal 6.833,17 6.454,79 7.194,12 7.756,60 9.500,90 8.097,20 8.588,62 8.639,21 7.577,06 8.311,63 8.620,21 9.176,98 

Total população 178 1.645 1.645 1.645 1.645 1.645 178 1.494 1.494 1.494 1.494 1.494 

Total do valor 
per capita 

38,39 3,92 4,37 4,72 5,78 4,92 48,25 5,78 5,07 5,56 5,77 6,14 

Total de gasto anual per capita 2018 (R$): 138,68 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019). 
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 Para o ano 2019: 
Levantou-se o número populacional das três unidades, logo, o campus conta 

com 44 Técnico-Administrativos e 94 docentes em seu quadro pessoal, além de 28 

funcionários terceirizados que atuam no serviço de limpeza, segurança patrimonial e 

transporte (motorista), 1.440 alunos matriculados no 1º semestre e 1.275 alunos 

matriculados no 2° semestre. Totalizando 1606 indivíduos no 1º semestre e 1.441 

indivíduos no 2º semestre, conforme Tabela 12. 

Tabela 12. Número populacional de Aquidauana – 2019  
2019 

 
1º Semestre 2º Semestre 

Nº servidores 138 138 

Nº acadêmicos 1440 1275 

Nº terceirizadas 28 28 

Total população semestral 1606 1441 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

Quanto à demanda do uso de água, ou seja, o consumo de água mensal (m³), 

levantou-se todas as contas e pode-se obter um total de consumo (m³) por mês das 

três Unidades do campus, e representou através da Tabela 13. 

Tabela 13. Consumo de água gasto de Aquidauana – 2019 

2019 
Volume (m³) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez 

Unidade I 66 63 74 20 111 51 101 61 71 - - - 

Unidade II 123 173 216 317 258 249 230 349 185 - - - 

Unidade III 20 20 20 22 20 20 20 20 20 - - - 

Total mensal 209 256 310 359 389 320 351 430 276 0 0 0 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

Para a análise do indicador do consumo de água per capita (m³/pessoa), quanto 

ao quantitativo populacional, e de acordo com o calendário acadêmico, considerou-se 

o início do ano letivo do 1º semestre em fevereiro/2019 com término do semestre em 

junho/2019 e início do 2º semestre em julho/2019 com término do ano letivo do 2º 

semestre em dezembro/2019. Com isso, obteve-se (Tabela 14).  

Observa-se que o mês de janeiro, apesar de não ter se iniciado as aulas, ou 

seja, possui número populacional menor, tem um volume total consumido (m³) de 

água potável considerável em comparação aos demais meses do ano que havia maior 

concentração populacional. Ao questionar a COAD do campus, a atual coordenadora 

informou que não se recorda de nenhum episódio para justificar os picos de água 

nesses meses ou nos demais meses. Comentou que há serviços que demandam água 
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que são constantes ao longo de todo ano, e que nos meses não letivos se realiza 

sempre a limpeza de todas as caixas d´águas. 

Quanto ao indicativo gasto orçamentário, utilizou-se das mesmas premissas na 

elaboração das tabelas quanto ao consumo de água mensal. Com isso, obteve-se 

(Tabelas 15 e 16). 
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Tabela 14. Consumo de água per capita gasto de Aquidauana - 2019  

2019 
Volume (m³) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Total mensal 209 256 310 359 389 320 351 430 276 0 0 0 

Total população 166 1.606 1.606 1.606 1.606 1.606 1.441 1.441 1.441 1.441 1.441 1.441 

Total do volume 
per capita 

1,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,2 0,0 0,0 0,0 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 
 
Tabela 15. Valor gasto (R$) de água de Aquidauana – 2019  

2019 
Valor (R$) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Unidade I 1.761,44 1640,1 2097,8 197,02 3286,96 1263,55 3090,08 1649,61 2009,73 - - - 

Unidade II 2.465,84 3642,72 4686,34 6956,13 5553,69 5451,10 5156,55 8013,12 4076,33 - - - 

Unidade III 165,81 164,8 169,91 234,38 164,80 168,48 173,13 173,13 173,13 - - - 

Total mensal 4.393,09 5.447,62 6.954,05 7.387,53 9.005,45 
6.883,1

3 
8.419,76 9.835,86 6.259,19 0,00 0,00 0,00 

Total de gasto anual 2019 (R$): 64.585,68 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 
 
Tabela 16. Valor gasto de água per capita (R$/pessoa) de Aquidauana – 2019 

2019 
Valor (R$) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Total mensal 4.393,09 5.447,62 6.954,05 7.387,53 9.005,45 6.883,13 8.419,76 9.835,86 6.259,19 0,00 0,00 0,00 

Total população 166 1.606 1.606 1.606 1.606 1.606 1.441 1.441 1.441 1.441 1.441 1.441 

Total do volume 
per capita 

26,46 3,39 4,33 4,60 5,61 4,29 5,84 6,83 4,34 0,00 0,00 0,00 

Total de gasto anual per capita 2019 (R$): 65,69 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 
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Para o indicador percentual de água economizada, compara-se o volume total 

economizado ao longo dos anos de 2017 e 2018, e obteve-se uma redução de 5,06%. 

Em 2018, o volume total, no período de janeiro/setembro, foi de 3.193m³. Comparando 

com o mesmo período de 2019, o total foi de 2.900m³, obtendo uma redução de, 

aproximadamente, 6,42% no valor total de água potável consumida das três Unidades 

do campus de Aquidauana, conforme exposto nas Tabelas 17 e 18. 

Tabela 17. Percentual de volume de água economizada (2017 – 2018) 

Total de consumo anual 2018 (m³) 4.332 

Total de consumo anual 2017 (m³) 4.563 

Percentual economizado (%) 5,06 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

Tabela 18. Percentual de volume de água economizada (Jan-Set/2018 – Jan-Set/2019) 

Total de consumo Jan-Set/2019 (m³) 2.900 

Total de consumo Jan-Set/2018 (m³) 3.193 

Percentual economizado (%) 6,42 

Fonte: Elaborado com base nos dados coletados (2019) 

Para os indicadores consumo de galão de água mineral, uso de hidrômetros 

individualizados para melhor precisão de controle de gastos, não se aplicam a este 

campus. Quanto ao uso de equipamentos hidráulicos eficientes, o campus utiliza dois 

sistemas, tanto econômicos quanto os convencionais no requisito torneiras. E, ao 

sistema de reuso de água, o campus vem implementando a reutilização da água que 

sobra dos destiladores, conforme já explicado neste trabalho. 

Quanto aos resultados obtidos pela análise dos consumos e gastos 

orçamentários de água mensalmente e anualmente, do ano 2017 até set/2019, 

através dos indicadores previstos no PGS e IN n° 10/2012; que ambos têm o intuito 

da verificação e constatação do desempenho das ações e cumprimento das metas; 

constata-se que o campus alcançou a redução do gasto orçamentário em 5,06% entre 

os anos de 2017 – 2018; e 6,42% considerando jan-set/2018 e jan-set/2019. 

Apesar do campus não ter implementado a totalidade das ações sugeridas no 

programa e legislação nas práticas sustentáveis, ainda sim, obteve-se economia de 

consumo de água e consequentemente gerou-se menos impacto ambiental. Contudo, 

existem outras diretrizes, e automaticamente outras ações, que podem ser 

implantadas no campus almejando-se maior sustentabilidade, economia e menos 

impactos ambientais, onde estas sugestões serão elencadas no tópico seguinte.  
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4.4. Proposta de melhoria 

Com base no que foi exposto nesta pesquisa, e constatado na análise das 

ações que o campus de Aquidauana vem praticando ou planeja praticar com base nas 

diretrizes propostas pela A3P e PLS/UFMS; evidencia-se carências no requisito reuso 

e conservação de água, tornando-se um cenário propício para novas propostas de 

ações, que irão aproximar mais o campus às diretrizes da A3P e ao próprio PLS, 

auxiliará na redução do uso de água, causando menos impacto ambiental. 

Com o intuito de colaborar com uma gestão sustentável no uso do recurso 

natural - água, sugere-se as seguintes ações: 

 Realizar periodicamente o controle da qualidade da água potável 

consumida pela comunidade acadêmica, visando à saúde e segurança; 

 Implementar uma gestão da demanda do uso da água, através de 

controle dos consumos e gastos mensais e anuais; e instalação de 

medidores individuais nas edificações;  

 Instituir uma equipe de manutenção preventiva e corretiva, para que se 

possa realizar vistorias periódicas nas instalações hidráulicas com intuito 

de identificar possíveis problemas e sua devida correção (manutenção 

preventiva) e uso inadequado de água. E, esta equipe possa estar 

atendendo aos chamados de conserto quando o existir de forma mais 

rápida e prática; 

 Elaborar projetos de reforma com intuito de sanar problemas nas 

tubulações e revitalizar os espaços úmidos, visto que se encontram com 

azulejos quebrados, equipamentos ausentes ou quebrados, etc. 

 Realizar a troca gradativamente dos equipamentos não eficientes 

existentes por equipamentos eficientes, que atendem às normas e 

padrões exigidos pela legislação, bem como os critérios de 

sustentabilidade. De acordo com o Manual Prático para uso e 

conservação da água em Prédios Públicos (BRASIL, 2019) cita alguns 

exemplos: troca de torneira convencional por torneiras com 

temporizadores, arejadores ou com sensor, pode-se obter 15% de 

economia de consumo; troca de válvula de descarga convencional para 

válvula com sistema de 02 (dois) acionamento, pode-se obter 18% de 

economia, etc.; 
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 Estudar a possibilidade da implantação do sistema de captação da água 

de chuva e seu reuso. Há várias formas de utilizar a água captada da 

chuva, uma delas é para irrigação, limpeza, descarga dos vasos 

sanitários, etc. De acordo com o prof. Eduardo Simões (2017), docente 

da USP, em São Carlos: utilizou o sistema de captação de água da 

chuva em sua residência, e distribuiu a água coletada em: descarga nas 

privadas, torneiras no jardim, lavanderia. Com isso, o prof. obteve 

economia de até 60 mil litros de água ao ano. Outro exemplo de 

implantação do sistema de captação de água de chuva, foi no prédio da 

Faculdade de Engenharia Mecânica (FEM), localizada na UNICAMP, 

onde conclui-se uma economia de até 290 mil litros por mês (SANTOS, 

RICCIARDI; 2013). Ressalta-se que esses resultados dependerão de 

variáveis, dentre elas: do volume de chuva da região, da área da 

construção, tamanho dos armazenadores da água, etc., por isso, se faz 

necessário o estudo da viabilidade da implantação; 

  Quanto ao sistema de REUSO, tem legislações quanto ao uso do 

mesmo, classificação da água, e também várias formas de uso, pode-se 

citar:  

 REUSO: reaproveitamento da água condensada captada dos aparelhos de ares 

condicionado, de acordo com Souza et al. (2016), o volume médio de água obtida 

é 240,488L/H considerando 20 aparelhos condicionadores de ar; 

 REUSO: reaproveitamento da água desperdiçada nos bebedouros, cita-se o 

exemplo adotado no campus da Cidade Universitária da UFMS, onde a água 

desperdiçada é reaproveitada para irrigar jardins; 

 REUSO: aproveitamento da água de pias, denominadas águas cinzas; pode-se 

citar o exemplo da implantação do reuso de águas cinzas em mictórios, 

denominados mictórios ecológicos, sistema implantado na Universidade Federal 

de Santa Catarina (SILVEIRA et al., 2014); 

 Sugere-se a lavagem ecológica para os automóveis, pois esse sistema 

quase não se utiliza água, utiliza-se produtos biodegradáveis que além 

de diminuírem o uso da água não agridem o meio ambiente; 

 Sugere-se aumento nas campanhas periódicas, com intervalos 

quinzenais, de forma mais práticas. Pode-se elaborar campanhas com 
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estímulos à comunidade, ou seja, aplicar desafios à comunidade onde o 

resultado agrega benefícios ao campus automaticamente à população.  

 

No próximo capítulo, apresenta-se a conclusão e as considerações a partir do 

exposto ao longo deste trabalho. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o aumento do uso descontrolado dos recursos naturais fundamentais para 

a existência do Planeta, despertou-se a necessidade de mudanças principalmente no 

âmbito do desenvolvimento sustentável. 

Com isso, despertou ao mundo a necessidade de intervenção e elaboração de 

leis no âmbito nacional e mundial.  

Visto essa preocupação e o atual cenário que o país se encontra, é importante 

constatar o atendimento pelas universidades. Na Universidade Federal de Mato 

Grosso do Sul, o campus de Aquidauana – sujeito desta pesquisa, foi analisado 

quanto ao atendimento às legislações e programas pertinentes. 

Constata-se que o principal objetivo desse estudo foi atendido, visto que o 

trabalho verificou o quanto as ações implantadas no campus de Aquidauana estão em 

conformidade com as diretrizes da A3P e ao PLS da UFMS, e o quanto elas refletiram 

na demanda do uso baseando-se nos indicadores do programa e da legislação do 

PLS. 

O objetivo específico inicial foi a verificação do atendimento da UFMS através 

do PLS – UFMS as ações propostas no PGS da A3P e no PLS, com o foco no tema 

água. Constata-se que a instituição está parcialmente em conformidade com as 

diretrizes previstas na legislação e ao programa do Governo Federal, pois verifica-se 

que a UFMS atende 57,14% das diretrizes propostas pelo PGS e 44,44% quanto a 

ações propostas para o PLS, logo um cenário propício para novas propostas de ações.   

O segundo objetivo específico era identificar as ações propostas e implantadas 

no campus de Aquidauana quanto ao uso consciente de água através de análise 

documental e entrevista a servidores do campus, e verificar sua conformidade junto à 

A3P e ao PLS. A partir da aplicação do roteiro de entrevista, constata-se que o campus 

vem agindo no requisito de sensibilização e conscientização dos indivíduos quanto ao 

uso consciente, na gestão do uso e ações de intervenção nas rotinas do campus.  

Com isso, pode constatar que o campus de Aquidauana está parcialmente em 

conformidade com as diretrizes previstas na A3P e ao PLS da UFMS, atendendo a 

57,14% da agenda e 60% do PLS da UFMS. Identifica-se que ainda existem outras 

ações que podem ser inseridas e obter-se um cenário mais sustentável.   
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O terceiro objetivo específico era analisar a demanda do uso de água baseado 

nos indicadores propostos pela A3P e PLS, no qual identificou-se que o campus não 

atende a todos indicadores, tais como a reutilização da água de chuva e não existem 

hidrômetros individuais, dentre outros.  

Com relação aos demais indicadores, pode-se identificar que o campus não 

implantou ou não utiliza os mesmos. Apesar do campus de Aquidauana não ter 

implantado todas as ações previstas na A3P e PLS, pode-se constatar que as ações 

inseridas refletiram num saldo positivo, visto que através da análise da demanda do 

uso de água constata-se na redução de 5,06% entre os anos de 2017 e 2018, e 6,42% 

entre o período de jan-set/2018 e jan-set/2019. 

Os dados encontrados nos objetivos específicos anteriores possibilitaram 

compreender o real cenário que o Campus de Aquidauana se encontra, e com isso 

pode-se elaborar sugestões de melhoria baseados nas propostas da Agenda 

Ambiental na Administração Pública e ao Plano de Logística Sustentável; com isso 

atendeu ao último objetivo desta pesquisa.  

No decorrer deste trabalho foi identificado a carência da UFMS quanto à 

ausência de um plano de gestão de recursos hídricos, abrangendo manutenções 

preventivas e corretivas, morosidade no atendimento a solicitações de consertos no 

sistema hidráulico, estudos quanto à viabilidade de reaproveitamento de água, 

revitalização dos ambientes úmidos das edificações; dentre outros. 

Foi identificada carência de pesquisas científicas que tratam especificamente 

do tema água nas Universidades Federais, abordando em paralelo a Agenda 

Ambiental na Administração Pública e/ou ao Plano de Logística Sustentável. Outro 

fator limitante encontrado foi encontrar pesquisas científicas que abordam e 

correlacionam a legislação PLS com o programa A3P. 

Nas buscas por planos de ações instituídos nas demais universidades federais 

do país, foi outro ponto limitante desta pesquisa. Pois, de forma geral não há um 

destaque: o link de fácil acesso ao mesmo nas páginas eletrônicas das organizações, 

com isso dificultando o acesso a eles. 

Espera-se que com as sugestões apresentadas haja o aprimoramento da 

governança institucional sustentável, especificamente no uso racional e sustentável 

de água no Campus de Aquidauana da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 

por meio da execução de ações sustentáveis de conservação, reuso e 
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reaproveitamento de água, para a geração de resultados econômicos, sociais e 

ambientais positivos. 

As sugestões de melhorias propostas poderão gerar o fortalecimento de uma 

gestão socioambiental e o exercício de boas práticas sustentáveis que poderão 

transformar o estilo de vida de toda a comunidade universitária. E, podem auxiliar na 

elaboração de Plano de Gestão Hídrica, iniciando no campus de Aquidauana e 

posteriormente podendo ser disseminado para os demais campi da UFMS.   

Em razão do baixo número de adesões, percebe-se que ainda é um desafio 

para o governo federal a adesão dos órgãos públicos ao programa A3P. Dessa forma, 

uma oportunidade de novos estudos no assunto, é a identificação dos motivos da 

baixa adesão e sugestões para incentivar a adesão à A3P. 
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APÊNDICE 

APÊNDICE A - Roteiro da entrevista 

 

Questionário 

Nome: 

Cargo: 

 

1. Você tem conhecimento sobre a Agenda Ambiental da Administração Pública? Se 

sim, poderia explicar? 

2. Você tem conhecimento sobre o Plano de Gestão de Logística Sustentável da 

UFMS? Poderia comentar sobre o plano? 

3. Há algum programa específico da administração do campus para a gestão de uso 

de água? Se sim, qual programa? Ou quais iniciativas realiza? Se sim, essas 

iniciativas ocorrem por iniciativa própria ou estão atreladas a algum programa 

institucional? 

4. Há o acompanhamento da demanda de água, ou seja, comparações no aumento 

ou diminuição do consumo? Se sim, quem faz isto e quais elementos utiliza para a 

comparação? Se não, por que não é realizado? Alguma ideia? 

5. Os medidores de consumos são individualizados por edificação?  

6. Como é realizado o uso de água para irrigação ou limpeza? Existe alguma 

fiscalização quanto ao especificado em contrato? 

7. Há algum tipo de ação no campus referente ao REUSO da água? Se sim, qual 

ação? Se sim, essas ações ocorrem por iniciativa própria ou estão atreladas a algum 

programa institucional? 

8. Há campanhas de conscientização acerca do uso da água? Se sim, qual 

campanha? Se sim, essas campanhas ocorrem por iniciativa própria ou estão 

atreladas a algum programa institucional? (Se não tiver nenhuma vigente – qual já foi 

realizada?) 



85 

 

 

 

9. Ocorrem treinamentos com os colaboradores sobre o uso consciente da água? Se 

sim, poderia citar? 

10. Nos últimos três anos quantas ações envolvendo estudantes e a gestão da água 

ocorreram no campus? (Mesa redonda, workshop, palestras) 

11. Existe na unidade um setor específico que trate da gestão da água? Se sim, qual? 

Se não, qual setor considera que deveria ser responsável? 

12. Qual a sua avaliação sobre a infraestrutura hidráulica da unidade? Existem 

equipamentos hidráulicos eficientes? Existe um acompanhamento do sistema 

hidráulico para identificar possíveis falhas? Se sim, como é realizado? 

13. Qual o procedimento caso seja identificado algum problema no sistema hidráulico? 

14. Existem por exemplo torneiras com temporizador? Eu citaria pelo menos outros 

dois exemplos de equipamentos modernos, para ver se o entrevistado acha que tem... 

também separei as questões. 

15. Há alguma previsão no PDU de ações que visem o uso eficiente da água? Quais 

previsões e ações foram previstas? 

16. Na ação de captação de água de chuva, como vocês pensaram em realizar esse 

sistema?  

17. Quais as dificuldades encontradas para uma gestão adequada da água no 

campus? 

18. Quais ideias ou sugestões você tem a propor para superar essas dificuldades? 

19. O consumo de água potável, é a partir de galões de água mineral? Se sim, quantos 

galões são adquiridos por mês? 
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ANEXOS 

ANEXO I – PLANO DE GESTÃO SOCIOAMBIENTAL DA A3P 
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ANEXO II – INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº10/2012 
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ANEXO III – PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL 2019 – 2021/UFMS  
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